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blica, 2.a série, n.o 233, de 8 de Outubro de 2001,
inserindo o seguinte:

Associação de Municípios Alentejanos para a Gestão do
Ambiente.

Associação de Municípios do Distrito de Beja.
Associação de Municípios da Terra Quente Transmon-

tana.
Câmara Municipal de Albufeira.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alcobaça.
Câmara Municipal de Alfândega da Fé.
Câmara Municipal de Almada.
Câmara Municipal de Alpiarça.

Câmara Municipal de Alter do Chão.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal de Angra do Heroísmo.
Câmara Municipal de Ansião.
Câmara Municipal de Arcos de Valdevez.
Câmara Municipal de Armamar.
Câmara Municipal de Arouca.
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos.
Câmara Municipal da Azambuja.
Câmara Municipal de Barcelos.
Câmara Municipal de Barrancos.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal de Benavente.
Câmara Municipal da Calheta (Madeira).
Câmara Municipal de Campo Maior.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Castelo de Vide.
Câmara Municipal de Celorico de Basto.
Câmara Municipal de Coimbra.
Câmara Municipal de Elvas.
Câmara Municipal do Entroncamento.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal da Figueira da Foz.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
Câmara Municipal do Fundão.
Câmara Municipal de Gavião.
Câmara Municipal de Gondomar.
Câmara Municipal da Guarda.
Câmara Municipal de Guimarães.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Mação.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Manteigas.
Câmara Municipal de Marvão.
Câmara Municipal de Moimenta da Beira.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Monção.
Câmara Municipal de Mondim de Basto.
Câmara Municipal de Montalegre.
Câmara Municipal do Montijo.
Câmara Municipal de Mortágua.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Oliveira de Frades.
Câmara Municipal de Palmela.
Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra.
Câmara Municipal de Paredes.
Câmara Municipal de Penacova.
Câmara Municipal de Portimão.
Câmara Municipal de Porto de Mós.
Câmara Municipal de Povoação.
Câmara Municipal da Praia da Vitória.
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de São Brás de Alportel.
Câmara Municipal de São João da Madeira.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal de Setúbal.
Câmara Municipal de Silves.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Soure.
Câmara Municipal de Sousel.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Terras de Bouro.
Câmara Municipal de Tomar.
Câmara Municipal de Vagos.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Valença.
Câmara Municipal da Vidigueira.
Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa.
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Câmara Municipal de Vila do Porto.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Junta de Freguesia de Agualva-Cacém.
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Junta de Freguesia de Águeda.
Junta de Freguesia de Alcácer do Sal (Santiago).
Junta de Freguesia de Almada.
Junta de Freguesia de Campo.
Junta de Freguesia de Canhestros.
Junta de Freguesia de Chouto.
Junta de Freguesia da Costa da Caparica.
Junta de Freguesia da Fuseta.
Junta de Freguesia do Ladoeiro.
Junta de Freguesia de Miragaia.
Junta de Freguesia de Monforte.
Junta de Freguesia de Santa Clara-a-Velha.
Junta de Freguesia de São João da Talha.

Junta de Freguesia de Vila Nova da Barquinha.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Almada.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra

do Heroísmo.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Leiria.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Oeiras e Amadora.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Tor-

res Vedras.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 20 943/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Setembro de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Teresa Maria de Mira Medinas — exonerada, nos termos do artigo 62.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assembleia da
República), na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93, de
17 de Agosto, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, do cargo de auxiliar de serviços gerais do quadro com-
plementar do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, com efeitos
a partir do dia 10 de Setembro de 2001.

26 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.o 20 944/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e nos termos do n.o 4 do despacho n.o 22 065/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 2 de Novembro de 2000,
renovo por quatro meses a nomeação da Dr.a Dina Maria Amaro
Jorge para desempenhar funções de assessoria no meu Gabinete no
âmbito específico de acompanhamento do programa de cooperação
e ajuda ao desenvolvimento de Timor, nos mesmos termos do despacho
de nomeação.

19 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 12 134/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de competências
do chefe do Serviço de Finanças da Feira 4 nos seus adjuntos, tal
como se indica:

I — Chefia das secções:

1.a Secção de Tributação (rendimento e despesa) — adjunta de
chefe de finanças do nível 1, em regime de substituição, Maria
Júlia Pereira Gomes, técnica de administração tributária-
-adjunta;

2.a Secção de Tributação (património) — adjunto de chefe de
finanças do nível 1 Alberto Monteiro Ribeiro Silva, inspector
tributário do nível 2;

Secção de Justiça Tributária — adjunto de chefe de finanças do
nível 1 Joaquim Óscar Alves de Oliveira, técnico de admi-
nistração tributária do nível 1.

II — Competências gerais — aos chefes das secções, sem prejuízo
das funções que pontualmente venham a ser-lhes atribuídas pelo chefe
do serviço ou pelos seus superiores hierárquicos, bem como da com-
petência que lhes é atribuída pelo disposto no artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, que é a de assegurar, sob
minha orientação e supervisão, o funcionamento das respectivas sec-
ções e exercer a adequada acção formativa e disciplinar relativa aos
funcionários, compete:

1) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos
de certidões a emitir pelos funcionários da respectiva secção,
controlando a correcção das contas de emolumentos, quando
devidos, e fiscalizando as isenções dos mesmos, quando
mencionadas;

2) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a instâncias hierarquicamente superiores, bem como a outras
entidades estranhas à DGCI de nível institucional relevante;

3) Verificar e controlar os serviços por forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer por lei quer pelas instâncias
superiores;

4) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

5) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superiores;

6) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
7) Assinar os documentos de cobrança e de operações de tesou-

raria a emitir pelo Serviço de Finanças;
8) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas

a respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;
9) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal a cargo

de cada secção, assegurando a sua remessa atempada às enti-
dades destinatárias;

10) Controlar a assiduidade, as faltas e as licenças dos fun-
cionários;

11) Promover a organização e conservação em boa ordem do
arquivo de documentos e ficheiros respeitantes aos serviços
adstritos a cada secção;

12) Verificar e controlar os procedimentos de liquidação das coi-
mas e o direito à sua redução nos termos do artigo 29.o do
RGIT, tendo presente o preceituado nos artigos 30.o e 31.o
do mesmo diploma;

13) Tomar as providências necessárias para que os utentes dos
serviços sejam atendidos com a máxima prontidão e com ele-
vada qualidade.

III — Competências específicas:
1.a Secção de Tributação — ao CFA1 Maria Júlia Pereira Gomes

compete:

1) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA), promover todos os pro-
cedimentos e praticar os actos necessários à execução do ser-
viço referente ao indicado imposto e à fiscalização do mesmo,
incluindo a recolha informática da informação nas opções
superiormente autorizadas;

2) Controlar e promover a atempada fiscalização dos sujeitos
passivos do regime especial dos pequenos retalhistas, através
das guias de entrega do imposto, mantendo as fichas de con-
ta-corrente devidamente actualizadas;

3) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC), promover
todos os procedimentos e praticar os actos necessários à exe-
cução do serviço referente aos indicados impostos, bem como
à fiscalização dos mesmos;

4) Coordenar e controlar os procedimentos relacionados com
o cadastro único, quer no módulo de identificação quer no
módulo de actividade, mantendo permanentemente actuali-
zados e em perfeita ordem os respectivos ficheiros e, bem
assim, o arquivo dos documentos de suporte aos mesmos nos
termos que estão superiormente definidos;

5) Orientar e controlar a recepção, o registo prévio, a visua-
lização e o loteamento das declarações e relações a que este-
jam obrigados os sujeitos passivos do IR, bem como a sua
recolha informática, nos casos superiormente autorizados, ou
a sua atempada remessa aos diversos centros de recolha nos
restantes casos e nos termos que estão superiormente defi-
nidos;

6) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações efec-
tuadas, face à alteração/fixação do rendimento colectá-
vel/imposto, e promover a sua remessa célere à direcção de
Finanças, nos termos e prazos legalmente estabelecidos;

7) Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado cuja liquidação não é da com-
petência dos serviços da Direcção-Geral dos Impostos,
incluindo as reposições;

8) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar os actos a ele respeitantes ou com ele
relacionados, incluindo as liquidações efectuadas pelo Serviço
de Finanças;

9) Mandar instaurar e controlar os processos administrativos de
liquidação dos impostos integrados na secção quando a com-
petência pertencer ao Serviço de Finanças, com base nas
declarações dos sujeitos passivos ou, oficiosamente, na falta
ou vício destas, e praticar todos os actos a eles respeitantes;

10) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos espe-
ciais e de isenção do imposto municipal de veículos e dos
impostos de circulação e camionagem, bem como coordenar
e controlar o serviço respeitante a estes impostos ou com
eles relacionados.
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2.a Secção de Tributação — ao CFA1 Alberto Morteiro Ribeiro
Silva compete:

1) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
municipal da sisa e praticar todos os actos com o mesmo
relacionados, nomeadamente a conferência e assinatura dos
termos e liquidação, respectivos averbamentos e extracção
dos modelos n.o 17-A, bem como os despachos, mandados
e termos de avaliação e demais actos a praticar em processos
do artigo 109.o do Código, com excepção da autorização para
rectificação dos termos de declaração, da nomeação e ou
substituição dos louvados e peritos e, bem assim, da assinatura
dos mapas-resumo e das folhas de despesa;

2) Orientar, supervisionar e praticar todos os actos respeitantes
aos processos de liquidação do imposto sobre as sucessões
e doações, nomeadamente a conferência e assinatura das liqui-
dações, exceptuando se a apreciação das garantias oferecidas
para assegurar o pagamento do imposto;

3) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica ou com ela relacionado, nomeadamente
a recolha informática e o acompanhamento e tratamento da
informação, incluindo a autorização para proceder às anu-
lações do imposto;

4) Promover todos os procedimentos e praticar os actos neces-
sários no âmbito da contribuição autárquica, incluindo a apre-
ciação e decisão das reclamações administrativas apresenta-
das, nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica e
da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrí-
cola, sobre matrizes prediais, pedidos de discriminação, rec-
tificação e verificação de áreas de prédios urbanos, rústicos
ou mistos;

5) Orientar e supervisionar a tramitação dos processos instau-
rados com base nos pedidos de isenção de contribuição autár-
quica, bem como dos pedidos de não sujeição, e praticar neles
todos os actos da competência do chefe do Serviço de Finan-
ças, nomeadamente a decisão final;

6) Orientar e fiscalizar todo o serviço relacionado com as ava-
liações para efeitos da contribuição autárquica, incluindo os
pedidos de segundas avaliações, e praticar os actos necessários
que sejam da competência do chefe do Servido de Finanças,
bem como assinar os documentos, termos e despachos, com
excepção das folhas de despesa e mapas-resumo, da orien-
tação dos trabalhos das comissões de avaliação e da nomeação
de louvados e peritos;

7) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da Lei
do Inquilinato e do artigo 36.o do Regulamento do Arren-
damento Urbano (RAU) e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

8) Mandar instaurar e controlar os processos administrativos de
liquidação dos impostos integrados na secção quando a com-
petência pertencer ao Serviço de Finanças, com base nas
declarações dos sujeitos passivos ou, oficiosamente, na falta
ou vício destas, e praticar todos os actos a eles respeitantes;

9) Dar despacho aos pedidos de passagem de cadernetas prediais
e proceder à sua assinatura;

10) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao pessoal,
designadamente o envio de protocolo de despesas médicas
à ADSE, a elaboração do plano anual de férias, faltas e licen-
ças dos funcionários os pedidos de verificação domiciliária
de doença e os pedidos de apresentação a junta médica, excep-
tuando se a justificação das faltas e a concessão ou autorização
de férias;

11) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

12) Coordenar e controlar todo o serviço das entradas de cor-
respondência e seu registo, bem como do envio de correio;

13) Coordenar e controlar diariamente os documentos de cobrança
do imposto da sisa e dos emolumentos devidos nas certidões,
cadernetas e outros serviços prestados; mantendo registo devi-
damente actualizado e averbado do bom pagamento efectuado
na Tesouraria.

Secção de Justiça Tributária — ao CFA1 Joaquim Óscar Alves de
Oliveira compete:

1) Orientar, coordenar e controlar todo o serviço relacionado
com os processos de reclamação, contra-ordenação, oposição,
embargos de terceiros e execução fiscal e tornar as medidas
necessárias com vista à sua rápida conclusão;

2) Assinar despachos de registo e autuação de processos de recla-
mação graciosa, promover a instrução dos mesmos e praticar
todos os actos com eles relacionados com vista à sua pre-
paração para a decisão;

3) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar

todos os actos a eles respeitantes, incluindo a execução das
decisões neles proferidas, com excepção da aplicação das coi-
mas, dispensa e atenuação especial das mesmas, reconheci-
mento de causa extintiva do procedimento e inquirição de
testemunhas;

4) Mandar registar e autuar os processos de execução fiscal,
proferir despachos para a sua instrução e praticar todos os
actos ou termos que, por lei, sejam da competência do chefe
do Serviço de Finanças, incluindo a extinção por pagamento
ou anulação, com excepção de:

a) Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento
da penhora nos casos em que os bens penhorados se
encontrem sujeitos a registo;

b) Declaração em falhas de processos de valor superior
a E 5000;

c) Despachos para a venda de bens por qualquer das for-
mas previstas;

d) Aceitação de propostas e decisão sobre as vendas de
bens por qualquer das formas previstas no Código de
Procedimento e de Processo Tributário (CPPT);

e) Todos os restantes actos formais relacionados com a
venda de bens e que sejam da competência do chefe
do Serviço de Finanças;

f) Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações,
bem como a apreciação e fixação das garantias;

5) Mandar autuar os incidentes de embargos de terceiros e os
processos de oposição à execução e praticar todos os actos
a eles respeitantes ou com eles relacionados;

6) Promover, dentro dos prazos previstos, todos os procedimen-
tos relacionados com os processos de impugnação, praticando
os actos necessários da competência do chefe do serviço local
de Finanças, incluindo a execução das decisões neles pro-
feridas, com exclusão da revogação do acto impugnado pre-
vista no artigo 112.o do CPPT;

7) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
8) Programar e controlar o serviço externo relacionado com a

justiça tributária e as notificações pessoais;
9) Coordenar e controlar diariamente todos os documentos de

cobrança emitidos ou registados no serviço, com excepção
dos relativos ao imposto da sisa e aos emolumentos devidos
nas certidões, cadernetas e outros serviços prestados, man-
tendo registo devidamente actualizado e averbado de bom
pagamento efectuado na Tesouraria;

10) Elaborar a nota mensal demonstrativa dos movimentos a
débito é a crédito da conta bancária de serviço na Caixa Geral
de Depósitos;

11) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes ao
plano de actividades (PA), bem como ao PAJUT, e coordenar
e controlar o serviço relacionado com os mesmos, nomea-
damente o atempado envio aos seus destinos;

12) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques do
Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro, mantendo um sistema perfeito de controlo que per-
mita a cada momento fazer um levantamento de todos os
cheques pedidos, emitidos e pagos;

13) Controlar o movimento de todos os cheques emitidos pela
Direcção-Geral do Tesouro e enviados a este serviço, man-
tendo informação actualizada sobre o seu destino e ou
aplicação.

IV — Observação — tendo em consideração o conteúdo doutrinal
do conceito de delegação de competências, o delegante conserva,
nomeadamente, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução e apreciação de assunto que entender
conveniente, sem que isso implique a derrogação, ainda que
parcial, do presente despacho;

b) Modificação, anulação ou revogação dos actos praticados
pelos delegados.

V — Substituição legal — nas minhas ausências ou impedimentos,
o meu substituto legal será o chefe de finanças-adjunto Alberto Ribeiro
Monteiro Silva.

VI — Produção de efeitos — este despacho produz efeitos a partir
do dia 23 de Julho findo, ficando por este meio ratificados todos
os despachos entretanto proferidos sobre as matérias objecto da dele-
gação de competências.

16 de Agosto de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças, António
Rocha Pinto de Sousa.
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Aviso n.o 12 135/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Setembro de 2001 do subdirector-geral Elder Fernandes, por dele-
gação de competências do director-geral dos Impostos:

José Francisco Duarte Semedo, técnico especialista do quadro da
Sub-Região de Saúde de Portalegre — transferido para idêntico
lugar do quadro da Direcção-Geral dos Impostos, ficando colocado
nos serviços centrais.

27 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 12 136/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Setembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos:

Nomeados, precedendo concurso interno de acesso limitado, para
a categoria de técnico superior principal, da área de recursos
humanos, organização e documentação, da carreira técnica
superior, do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impos-
tos, os funcionários abaixo indicados, ficando colocados nos
respectivos quadros de contingentação:

1.o Maria Manuela Carvalho Rodrigues.
2.o Maria Olímpia Merca Baltazar Bastos Resende.
3.o Luís Filipe Moura Barata Ferrão.
4.o Henriqueta Lopes Costa Corujo.
5.o Joaquim José Carujo Saramago.
6.o Isabel Ana Carmo Pias.
7.o António Manuel Conceição Santos.
8.o Joaquim António Rocha.
9.o Victor Manuel Pereira.
10.o António Augusto Queirós Serapicos.
11.o Maria Célia Costa Barreiro.
12.o Maria Célia Costa Ramalho.
13.o Maria Cândida Portugal.
14.o Soledade Verónica Guerreiro Conceição.
15.o José António Ramos Botelho.
16.o António Roberto Dias Matos.
17.o Jaime Manuel Silva Simenta.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 12 137/2001 (2.a série). — De harmonia com o disposto
na parte final do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 125/92, de 3 de Julho,
dá-se conhecimento público aos portadores interessados de que a
taxa de juro para o mês de Outubro de 2001, já multiplicada pelo
factor 0,96 é de 2,919 70 %.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente, Vasco Pereira.

Aviso n.o 12 138/2001 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94, de 4 de Janeiro, dá-se conhe-
cimento público aos portadores interessados de que a taxa média
a vigorar no mês de Outubro de 2001 é de 3,041 36 %, a qual, mul-
tiplicada pelo factor 1,10, é de 3,345 49 %.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente, Vasco Pereira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 919/2001. — 1 — Foi constituída pelo
despacho conjunto n.o 1179/2000, de 7 de Dezembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 27 de Dezembro de 2000,
a comissão de apreciação das propostas relativas ao concurso público
internacional para a concessão de Lisboa Norte. Por razões opera-
cionais, atento o disposto no n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 9/97,
de 10 de Janeiro, aplicável por força do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 119/99, de 14 de Abril, pelo presente despacho se determina a
substituição da Dr.a Paula Alexandra Pombo de Noronha Rabaço
pelo Dr. António Bernardo de Meneses e Lorena de Sèves e a subs-
tituição do Dr. Jorge Manuel Simões Mendes pela Dr.a Joaquina
Maria Franco, bem como a nomeação do engenheiro João Luís Vila
Lobos e da engenheira Elsa Maria Albuquerque e Sousa.

2 — Passa a ser a seguinte a constituição da comissão de apreciação
da referida concessão:

Conselheiro João Monteiro de Morais, que presidirá.
Dr. Fernando Manuel Proença Lobo do Vale.
Dr. António Bernardo de Meneses e Lorena de Sèves.
Engenheiro Carlos Alberto João Fernandes.
Dr.a Joaquina Maria Franco.
Engenheiro João Manuel Moura Machado.
Engenheiro José Augusto Santana Gonçalves.
Engenheiro João Luís Vila Lobos.
Engenheira Elsa Maria Albuquerque e Sousa.

3 — Este despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

21 de Setembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — Pelo Ministro do Equipamento Social, José Antó-
nio Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras Públicas.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 20 945/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de primeiro-marinheiro em regime
de contrato da classe de fuzileiros, ao abrigo do n.o 4 do artigo 396.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

9810398, segundo-marinheiro FZ RC Licínio Manuel Alcobia José.

Promovido, a contar de 9 de Fevereiro de 2001.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9806798,

primeiro-marinheiro FZ RC Fernando Luís do Pio Cerqueira, e à
direita do 9806398, primeiro-marinheiro FZ RC Ricardo Martins
Freire.

14 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 946/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro em
regime de contrato da classe de electricistas, ao abrigo do n.o 4 do
artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9303598, segundo-marinheiro E RC Sérgio Filipe Amaral Vaz.
9305698, segundo-marinheiro E RC Carlos Renato Marques Sebas-

tião.
203598, segundo-marinheiro E RC Fernando Jorge da Silva Teixeira.
9336497, segundo-marinheiro E RC Sílvio Andrade Lopes.
9304498, segundo-marinheiro E RC Mário Fernando Gonçalves da

Silva Conceição.
9321797, segundo-marinheiro E RC Maria Cecília Rodrigues Mar-

ques.
9340396, segundo-marinheiro E RC Pedro Alexandre de Almeida

Franco Duarte.
9310996, segundo-marinheiro E RC Pedro José Mestre Nossa.
9327897, segundo-marinheiro E RC António Luís Pinheiro Gil.
9320497, segundo-marinheiro E RC Michael Chaves Inácio.

Promovidos a contar de 25 de Maio de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9340696,

primeiro-marinheiro E RC José Alberto Delgado Godinho, pela
ordem indicada.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, Arménio Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 20 947/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de primeiro-grumete em regime
de contrato (RC) da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 393.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

9328600, segundo-grumete L RC Eliseu Edgar Guimarães da Costa.

Promovido a contar de 30 de Março de 2001.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 414500, pri-

meiro-grumete L RC Dário Ângelo da Silva Ferreira, e à direita do
404700, primeiro-grumete L RC Sérgio Miguel Ferreira dos Santos.

18 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 948/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, foram promovidos por habilitação com curso adequado, ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 399.o, ao posto de subsargento RC
da classe de técnicos navais do ramo de programadores de informática,
ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 393.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, os seguintes militares:

9312597, segundo-marinheiro L RC Nuno Alexandre Canal da Silva.
9319597, segundo-marinheiro L RC Elvis Afonso Ferreira António.
9322497, segundo-marinheiro L RC Maria João Blanquet Fernandes.
9310897, segundo-marinheiro L RC Carla Maria de Almeida Fer-

nandes.
9305296, segundo-marinheiro L RC Maria Inês Lopes Gil.
9309497, segundo-marinheiro L RC Ângela Lúcia Gonçalves Pinto

Gomes Carneiro Jesus.
9322597, segundo-marinheiro C RC Carla Sofia Ricardo Martins

Lobato.
9321897, segundo-marinheiro R RC Ana Catarina Leite Alves da

Silva.
9319698, segundo-marinheiro L RC Maria Emília Teixeira Ribeiro.
9309597, segundo-marinheiro E RC Patrícia Cristina Mendes Cavaco.
9321597, segundo-marinheiro R RC Verónica Carolina de Jesus

Ferreira.

Promovidos a contar de 18 de Maio de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o artigo 401.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9328597,
subsargento TN PIN RC Floriano Guerreiro da Silva, pela ordem
indicada.

18 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 20 949/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
31 de Julho de 2001, por subdelegação de poderes do MGEN/DAMP,
após subdelegação do TGEN AGE, por delegação recebida do general
Chefe do EME, são promovidos ao posto de cabo-adjunto, contando
a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir da
qual têm direito à remuneração do novo posto, de harmonia com
o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5 do artigo 396.o, ambos do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primeiros-cabos a seguir
indicados:

1CAB RC 672 CAR (NIM 08572992) Jaime Manuel Mendes de Oli-
veira — antiguidade desde 5 de Julho de 2000.

1 CAB RC 024 MortMéd (NIM 29562793) Carlos Manuel Ferreira
Farragatão — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 064 SGSI (NIM 35215493) Rui Miguel de Sousa
Maciel — antiguidade desde 26 de Agosto de 2000.

1CAB RC 672 CAR (NIM 21602293) Carlos Manuel Rodrigues Joa-
quim — antiguidade desde 1 de Novembro de 2000.

1CAB RC 031 atirador (NIM 28069793) José Manuel Bernardo
Gomes — antiguidade desde 10 de Novembro de 2000.

1CAB RC 651 secretariado (NIM 18053194) Roxana Magda Fan-
gueiro Cunha — antiguidade desde 1 de Dezembro de 2000.

1CAB RC 064 SGSI (NIM 34861393) Paulo Jorge Ferreira dos San-
tos — antiguidade desde 4 de Dezembro de 2000.

1CAB RC 462 clarim (NIM 39270493) Artur Jorge Saturnino Bar-
rinha — antiguidade desde 18 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 027 ApMort120 (NIM 33547593) Luís Miguel da Costa
Águas — antiguidade desde 3 de Março de 2001.

1CAB RC 672 CAR (NIM 10886594) Jorge Miguel da Costa Men-
des — antiguidade desde 20 de Março de 2001.

1CAB RC 031 atirador (NIM 33440592) Luís Manuel Rodrigues Men-
donça — antiguidade desde 22 de Abril de 2001.

1CAB RC 360 OpEqPesEng (NIM 35913991) António Manuel Rodri-
gues dos Santos — antiguidade desde 1 de Maio de 2001.

1CAB RC 064 SGSI (NIM 03914694) Rui Manuel Castro — anti-
guidade desde 3 de Maio de 2001.

1CAB RC 064 SGSI (NIM 26532293) Nuno Fernando Marques Por-
tugal Vital — antiguidade desde 27 de Maio de 2001.

1CAB RC 722 MecViatAuto (NIM 24474192) Dário José Costa
Pereira Gonçalves — antiguidade desde 29 de Maio de 2001.

1 CAB RC 064 SGSI (NIM 20855593) Pedro Miguel Tomé da
Silva — antiguidade desde 29 de Maio de 2001.

1CAB RC 373 SapBomb (NIM 10446494) Eurico Emanuel Domingues
Sousa — antiguidade desde 29 de Maio de 2001.

1CAB RC 672 CAR (NIM 18726494) Joaquim Rogério Moreira
Neves — antiguidade desde 3 de Junho de 2001.

1CAB RC 651 secretariado (NIM 22208791) João Carlos Cardoso
Júlio — antiguidade desde 20 de Junho de 2001.

1CAB RC 064 SGSI (NIM 00880294) Rui Miguel Gonçalves Rodri-
gues — antiguidade desde 25 de Junho de 2001.

1CAB RC 462 clarim (NIM 24769592) Fernando Mário dos Santos
Couto Cardoso e Silva — antiguidade desde 26 de Junho de 2001.

1CAB RC 311 canalizador (NIM 16631792) Paulo Alexandre Gon-
çalves Pocinho — antiguidade desde 29 de Junho de 2001.

1CAB RC 676 CAR/RTelef (NIM 28504391) Rui Paulo Pestana
Rebolo — antiguidade desde 1 de Julho de 2001.

1CAB RC 473 ImprFotolitogr (NIM 20667293) José Ângelo Teixeira
Cunha — antiguidade desde 1 de Julho de 2001.

1CAB RC 627 LavBanhos (NIM 38126293) Marco Paulo Lemos
Ribeiro — antiguidade desde 9 de Julho de 2001.

1 CAB RC 672 CAR (NIM 27135593) Vasco Manuel Góis
Tabarra — antiguidade desde 16 de Julho de 2001.

1CAB RC 672 CAR (NIM 05160194) António Manuel Grilo
Mareco — antiguidade desde 16 de Julho de 2001.

20 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, Cor. Inf. CMD.

Despacho n.o 20 950/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 18 de Setembro de 2001, por subdelegação
de poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE,
por delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto
de segundo-cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR,
contando a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a
partir da qual têm direito às remunerações do novo posto, por satis-
fazerem as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 7
do artigo 396.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, com as alterações verificadas, por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, os militares, em regime de contrato, a seguir identificados:

SOLD RC 672-CAR NIM 10600397, Paulo José Ferreira Pires — anti-
guidade desde 19 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 732-MEC ELECT NIM 25543693, José Joaquim Reis da
Silva Curto — antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 263-PE NIM 34560092, Rui Miguel Seixas Leitão — anti-
guidade desde 19 de Janeiro de 2001.

SOLD RC 024-MORT MED NIM 11662600, Rui Manuel Cardoso
de Castro — antiguidade desde 5 de Maio de 2001.

SOLD RC 064-SGSI NIM 03801995, Pedro Miguel Pimenta
Dias — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 064-SGSI NIM 17290797, João Miguel Duarte Rodri-
gues — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 064-SGSI NIM 06304197, Ricardo Manuel Carriço — anti-
guidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 620-COZ NIM 13196794, Joaquim António Carvalho Pau-
lico — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 287-TRAT HIPO NIM 11396597, Joaquim Lourenço Cava-
leiro — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 620-COZ NIM 09219597, Pedro Alexandre Paiva Portugal
Teixeira — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.
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SOLD RC 064-SGSI NIM 14341197, Cláudio Ricardo Gomes Mon-
teiro — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 064-SGSI NIM 08292797, Miguel Ângelo Ferreira
Matos — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 064-SGSI NIM 08102595, Hélder Oliveira Rodri-
gues — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 671-CAR VIATLIGADM NIM 00120297, Hugo de Jesus
Marques — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 366-PINTOR CONSTR NIM 12487097, João Carlos Rodri-
gues da Silva — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 620-COZ NIM 03377797, Carlos Pedro Rodrigues
Ribeiro — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 722-MVA NIM 00387098, Hélio Jorge da Silva Ser-
rano — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 789-LUBRI NIM 18141795, Bernardino da Costa Oli-
veira — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 620-COZ NIM 17358996, Mário Rui da Silva Fernan-
des — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 064-SGSI NIM 00836296, Nuno Manuel Carvalho Car-
doso — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 366-PINTOR CONSTR NIM 01784397, Bruno José Mar-
ques Ribeiro — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 620-COZ NIM 14917197, Luís Miguel Dias Cor-
deiro — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 788-PINTOR NIM 04026497, Pedro Manuel Domingos
Rascão — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 316-ELECT CONSTR NIM 03670599, Luís Miguel Melo
Gaspar — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 791-METALOM NIM 14648498, Emanuel Xavier Albu-
querque do Vale — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 064-SGSI NIM 09125197, Rui Miguel Fraga Carva-
lho — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 064-SGSI NIM 04063996, Nuno Filipe Aires Jorge — anti-
guidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 620-COZ NIM 04518297, Marco António Nascimento Gui-
lherme — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 311-CANALIZ NIM 08413795, Filipe Manuel Belino
Pinto — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 366-PINTOR CONSTR NIM 08201995, João Manuel de
Almeida — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 791-METALOMEC NIM 33889193, Miguel Luís Fortes
Ferreira — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 671-CAR VIATLIGADM NIM 09748197, Hugo Filipe
Costa Dinis — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 789-LUBR NIM 17085098, Michael Pereira Novais — anti-
guidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 064-SGSI NIM 17851095, Mónica Sofia Alves
Vieira — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 064-SGSI NIM 16641396, Fernando Pereira Andrina de
Almeida — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 373-SAP BOMB NIM 03549495, Alexandre Bolaio Pinto
Tiolo — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 373-SAP BOMB NIM 13414595, Carlos Alberto Pedrosa
Alves — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RC 373-SAP BOMB NIM 17037797, Rui Miguel Campos
Lopes — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

11 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 20 951/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
16 de Agosto de 2001, por subdelegação de poderes do MGEN/DAMP,
após subdelegação do TGEN AGE, por delegação recebida do general
Chefe do EME, são promovidos ao posto de cabo-adjunto, contando
a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir da
qual têm direito às remunerações do novo posto, de harmonia com
o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5 do artigo 396.o, ambos do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primeiros-cabos a seguir
indicados:

1CAB RC 671 CAR/ViatLigAdm NIM 26079592, Samuel Augusto
Garcia Vitorino. Antiguidade desde 9 de Julho de 1999.

1CAB RC 064 SGSI NIM 24555893, Rui Manuel Martins Lourenço.
Antiguidade desde 10 de Novembro de 2000.

1CAB RC 501 socorrista NIM 17496791, Emanuel Spranger Flora
da Cruz. Antiguidade desde 1 de Março de 2001.

1CAB RC 651 secretariado NIM 13801992, Ana Maria Brás Rosa
Guerra. Antiguidade desde 1 de Março de 2001.

1CAB RC 136 CampBFLig NIM 14955595, António José Monteiro
Trindade. Antiguidade desde 1 de Maio de 2001.

1CAB RC 501 socorrista NIM 25216593, João Miguel Malta Vacas
Batalha Carapinha. Antiguidade desde 8 de Maio de 2001.

1CAB RC 651 secretariado NIM 23639693, Fernanda Teresa Rodri-
gues Cepeda de Almeida. Antiguidade desde 6 de Junho de 2001.

1CAB RC 501 socorrista NIM 05959993, Paulo Jorge da Silva Sampaio.
Antiguidade desde 11 de Junho de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 05259194, Licínio Leonel Marques da Silva.
Antiguidade desde 26 de Junho de 2001.

1CAB RC 061 OpEsp NIM 08671894, Paulo José Santos Ferreira.
Antiguidade desde 1 de Julho de 2001.

1CAB RC 651 secretariado NIM 08820492, Maria de Lurdes Gaspar
Lourenço. Antiguidade desde 16 de Julho de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 26541292, José Manuel Santos Lourenço.
Antiguidade desde 16 de Julho de 2001.

1CAB RC 651 secretariado NIM 13586394, Sandra Isabel Esteves
Morão. Antiguidade desde 16 de Julho de 2001.

1CAB RC 651 secretariado NIM 19510496, Sandrina Maria Bicho
Caldeira Carriça. Antiguidade desde 16 de Julho de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 34811393, Alexandre Manuel Moreira de
Sousa. Antiguidade desde 17 de Julho de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 35885993, Rui Manuel Pimenta Gregório.
Antiguidade desde 20 de Julho de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 21898591, Pedro Miguel Santos Mendonça.
Antiguidade desde 23 de Julho de 2001.

1CAB RC 651 secretariado NIM 01101292, Lélia do Rosário Mendes
Ribeiro Freitas. Antiguidade desde 1 de Agosto de 2001.

1CAB RC 672 CAR NIM 06318693, José Eduardo Rodrigues Morais.
Antiguidade desde 1 de Agosto de 2001.

1CAB RC 670 CAR/MecViatAuto NIM 01210694, Manuel Vítor de
Jesus Teixeira. Antiguidade desde 9 de Agosto de 2001.

1CAB RC 063 Tmlnf NIM 03345994, Nuno Fernando Albino Ribeiro
Madeira. Antiguidade desde 9 de Agosto de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 11785795, Joaquim José Lopes Pires. Anti-
guidade desde 9 de Agosto de 2001.

20 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 20 952/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 19 de Setembro de 2001, por subdelegação
de poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE,
por delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto
de segundo-cabo, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o
do EMFAR, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, a partir da qual têm direito à remuneração do novo posto,
por satisfazerem as condições previstas no n.o 1 do artigo 373.o e
no n.o 4 do artigo 374.o, ambos do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, os militares em regime de voluntariado a seguir identificados:

SOLD RV 613 Reab. COMB LUBR (NIM 08578399) André Ale-
xandre Martins Rodrigues — antiguidade desde 19 de Janeiro de
2001.

SOLD RV 287 Trat. hipo. (NIM 01256898) Daniel Cardoso
Cunha — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 064 SGSI (NIM 02409698) Joaquim Filipe Nogueira
Pinto — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 064 SGSI (NIM 05985498) Leonel António Ferraz
Duarte — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 064 SGSI (NIM 11026698) Vítor Manuel de Jesus
Mafra — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 064 SGSI (NIM 16582898) Dinis Manuel Duarte dos San-
tos — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 789 lubr. (NIM 04072598) Diogo Alexandre Duque
Abreu — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 788 pintor (NIM 12967498) Frederico Bento da Pie-
dade — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 365 pedreiro (NIM 02505898) Daniel Nuno Moreira Mon-
teiro — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 064 SGSI (NIM 1559299) Óscar José de Oliveira da
Silva — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 064 SGSI (NIM 05322499) Pedro Filipe Teixeira Fer-
raz — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 365 pedreiro (NIM 11539398) Ricardo André Campos
Principal — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 722 MVA (NIM 02738198) Hélder Filipe Moreira
Pereira — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 366 pint. constr. (NIM 13990398) Paulo José Gonçalves
Pires — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 791 metalom. (NIM 00631098) Nuno Filipe Abrantes dos
Santos — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.
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SOLD RV 722 MVA (NIM 02521698) José António Carvalho de
Oliveira — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 311 canaliz. (NIM 02276998) Hélder José Correia
Graça — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

SOLD RV 031 AT inf. (NIM 12197499) Samuel Carvalho
Lopes — antiguidade desde 5 de Maio de 2001.

SOLD RV 373 Sap. bomb. (NIM 13175098) Alfredo Manuel Assunção
Vaz — antiguidade desde 25 de Agosto de 2001.

20 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Governo Militar de Lisboa

Despacho n.o 20 953/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no subchefe de estado-maior do Quartel-General do Governo
Militar de Lisboa. — 1 — Por despacho de 7 de Agosto de 2001, ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 1, alínea c), do
despacho n.o 15 619/2001, do tenente-general governador militar de
Lisboa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 28
de Julho de 2001, subdelego no subchefe de estado-maior (SubCEM)
do Quartel-General do Governo Militar de Lisboa, tenente-coronel
Art (NIM 08055776), José Álvaro Raposo Brito da Silva, a com-
petência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços,
com o cumprimento das formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Luís dos
Santos Ferreira da Silva, COR CAV.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 20 954/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, ao abrigo
do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e no uso da faculdade que me é conferida pelo despacho
do Ministro do Equipamento Social n.o 7148/2001 (2.a série), de 14
de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de
6 de Abril de 2001, subdelego no presidente do conselho de admi-
nistração do Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodo-
viária (ICERR), engenheiro Pedro Eduardo Passos da Cunha Serra,
a competência para autorizar ou confirmar a prestação de trabalho
extraordinário para além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, por funcionários das
ex-unidades orgânicas da ex-JAE, nos termos previstos na alínea d)
do n.o 3 do mesmo artigo.

2 — Consideram-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes agora delegados, tenham sido praticados desde o dia 16 de
Março de 2001 até à data deste despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 20 955/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal executivo do conselho de administração do ICERR
de 10 de Setembro de 2001:

Maria Teresa Monteiro de Castro Vasconcelos, arquitecta paisagista
de 1.a classe do quadro da ex-JAE — exonerada do referido lugar,
a seu pedido, por ter celebrado contrato individual de trabalho
com o ICERR a partir de 30 de Junho de 2001. (Não está sujeito
à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1651/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Manuel José Costa Doce Salsinha, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres, requereu a criação do lugar de
assessor principal da carreira técnica superior, nos termos legais
permitidos;

Considerando que o referido dirigente, na pendência do exercício
de funções dirigentes, ascendeu, por concurso, à categoria de técnico
superior principal;

Considerando que o mesmo exerce funções dirigentes, ininterrup-
tamente, desde 25 de Novembro de 1994 e perfez já, no exercício
das funções para que foi nomeado, dois módulos de tempo de serviço,
reunindo os requisitos para provimento na categoria de assessor prin-
cipal, nos termos do actual estatuto do pessoal dirigente;

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 2 e dos n.os 5, 6, 7 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento Social e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, aprovado pela Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio, um lugar
de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir quando
vagar.

2.o É revogada a Portaria n.o 594/99, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 134, de 11 de Junho de 1999.

20 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
Rui António Ferreira da Cunha, Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Adminis-
tração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado
da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 956/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, por ter sido nomeado para desempenhar outras funções
públicas, o licenciado José Paulo Magalhães Gamito Carrilho das
funções de adjunto do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Outubro.

26 de Setembro de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 20 957/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Setembro de 2001 da subdirectora-geral:

José Alexandre Monteiro Fernandes Lousado, assistente administra-
tivo do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 24 de Outubro de 2001, a nomea-
ção em comissão de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

24 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça

Aviso n.o 12 139/2001 (2.a série). — Por despachos do presidente
do conselho de administração do IGIF de 17 de Agosto de 2001
e da presidente do conselho directivo do ITIJ de 20 de Setembro
de 2001:

Maria Natália Rodrigues Duarte Neves, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal do Instituto de Gestão de Informática
e Financeira da Saúde — transferida, para idêntica categoria, esca-
lão 2, índice 285, do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral dos
Serviços de Informática do Ministério da Justiça. (Isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Júlia Ladeira.



16 794 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 233 — 8 de Outubro de 2001

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 20 958/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Setembro de 2001 do director-geral da Indústria:

Maria da Graça Biga Camões Galhardas, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria —
dado por findo, a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001, o regime de substituição que vinha exercendo como chefe
da Secção de Pessoal. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 20 959/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições constantes dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e da alínea e) do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, delego no gestor da intervenção ope-
racional regional do Centro a competência para aprovar as candi-
daturas ao Programa Empresa inserido na medida n.o 1.5 «Apoio
às actividades económicas, actividade de desenvolvimento territorial
e apoio à eficácia das políticas públicas» do eixo n.o 1 «Apoio ao
investimento municipal e intermunicipal».

11 de Setembro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Acordo n.o 80/2001. — Adenda ao acordo de colaboração com a
Câmara Municipal de Portalegre. — O Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Alentejo, representada pelo
seu director, José Casa Nova Tavares Travassos, e o município de
Portalegre, através da Câmara Municipal, representada pelo seu pre-
sidente, Amílcar Joaquim de Jesus Santos, em aditamento ao acordo
n.o 178/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de
18 de Dezembro de 1999, e à adenda n.o 180/99, publicitada no Diário
da República, 2.a série, n.o 180, acordam alargar a rede de bibliotecas
escolares de incidência concelhia às seguintes escolas:

Escola Representada por

EB 2, 3 de José Régio . . . . . . . . . . Eugénio Fortunato Naia Barbosa.
EB 1 de Portalegre n.o 4.

À cláusula 6.a serão, portanto, acrescentadas, com os mesmos pres-
supostos, as respectivas escolas com os montantes que seguidamente
se referem:

Escola Obras Fundos
documentais

Equipamento/
mobiliário

EB 2, 3 de José Régio 1 000 000$00 3 000 000$00 1 750 000$00

Os montantes relativos a fundos documentais serão transferidos
pelo Ministério de Educação para reforço do orçamento da respectiva
escola.

Os montantes relativos a obras e equipamento/mobiliário tradu-
zir-se-ão em intervenções e apetrechamento a realizar pela DREA.

Escola Fundos documentais Equipamento/
mobiliário

EB 1 de Portalegre n.o 4 . . . . . . . . 1 500 000$00 2 500 000$00

Estas verbas serão transferidas da Direcção Regional de Educação
do Alentejo para a Câmara Municipal de Portalegre, mediante a apre-
sentação de cópias autenticadas dos respectivos recibos de aquisição.

31 de Julho de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação do
Alentejo, o Director Regional, José Casa Nova Tavares Travas-
sos. — Pela Câmara Municipal de Portalegre, o Presidente, Amílcar
Joaquim de Jesus Santos. — Pela Escola Básica 2, 3 de José Régio,
o Presidente, Eugénio Fortunato Naia Barbosa.

Acordo n.o 81/2001. — Acordo de colaboração para a construção
da escola básica integrada de Évora. — A Direcção Regional de Educação
do Alentejo (DREA), representada pelo seu director regional, e a
Câmara Municipal de Évora (CM), representada pelo seu presidente,
ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
celebram entre si o presente acordo de colaboração, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
da Escola Básica Integrada da Malagueira — Évora, com as valências
de pré-escolar e 1.o, 2.o e 3.o ciclos, com um pavilhão desportivo
de 24 m×441 m, pé direito de 9 m e 250 m2 de bancada, o qual fará
parte integrante do complexo escolar.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção da Escola Básica
Integrada da Malagueira, em Évora;

2) Assegurar o fornecimento dos projectos dos edifícios, do pavi-
lhão desportivo e dos arranjos exteriores incluídos no perí-
metro da Escola;

3) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas objecto do presente acordo;

4) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais, com as especialidades constantes do n.o 6;

5) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas, esgotos e telefones
e equipamentos fixos de cozinha e bufete;

6) Assegurar a construção de um pavilhão desportivo que fará
parte integrante do complexo escolar, garantindo o seu finan-
ciamento até ao valor máximo de 100 000 contos (incluindo
o IVA);

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores integrados no
perímetro da Escola, incluindo movimento de terras, pavi-
mentações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimento
de água, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de cabos
e iluminação exterior;

8) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, equipa-
mentos desportivos e equipamentos de apoio administrativo;

9) Promover o registo em favor do Estado de todos os bens
que constituem o complexo escolar, incluindo o pavilhão
desportivo.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal de Évora compete:

1) Colaborar com a DREA na definição da melhor localização
da Escola, tendo em conta o Plano de Urbanização de Évora
e os estudos existentes no âmbito da Carta Escolar;

2) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção, sem-
pre que necessário;

3) Disponibilizar, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 1
do artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atem-
pada para efeitos do descrito no artigo 4.o;

4) Garantir a comparticipação financeira na construção do pavi-
lhão desportivo referido no n.o 6 do artigo 2.o do presente
acordo, suportando os custos da adjudicação que execederem
100 000 contos;
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5) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento da Escola, nomea-
damente redes de saneamento, de águas pluviais, de abas-
tecimento de água e de electricidade;

6) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DREA.

4.o

Disposições gerais

1 — O empreendimento não será concursado sem que a Câmara
Municipal de Évora disponibilize completamente o respectivo terreno.

2 — A Câmara Municipal de Évora compromete-se a celebrar com
a Direcção Regional de Educação do Alentejo um contrato de assun-
ção liberatória de dívida, assumindo o pagamento do valor corres-
pondente à sua comparticipação financeira indicada no n.o 4 do
artigo 3.o deste acordo, o qual será processado através de pagamento
directo ao empreiteiro da verba correspondente a cada auto de medi-
ção mensal, devidamente verificado e confirmado pela fiscalização
da obra (da responsabilidade da DREA) e que deverá referir expres-
samente que as obras constantes do auto de medição estão efec-
tivamente executadas.

3 — A gestão e utilização do pavilhão desportivo nos períodos extra-
-escolares (designadamente nos dias úteis após a conclusão das aulas
e aos fins-de-semana a todo o tempo) será da responsabilidade da
autarquia, devendo para tal ser firmado protocolo específico entre
a Câmara e a Escola, previamente homologado pela DREA.

4 — A distribuição dos encargos permanentes decorrentes da uti-
lização do pavilhão, nos termos anteriormente referidos, será objecto
do protocolo referido no n.o 3 do artigo 4.o

Évora, 17 de Julho de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação
do Alentejo, pelo Director Regional, a Directora Regional-Adjunta, Maria
Teresa Ramalho Godinho. — Pela Câmara Municipal de Évora, o Pre-
sidente da Câmara, Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes.

Homologo.

7 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária/3 de Carregal do Sal

Louvor n.o 970/2001. — O funcionário técnico-profissional de
1.a classe Manuel Alberto Sousa Lemos cessou funções no passado
mês de Junho de 2001, por se ter aposentado.

Na longa carreira que desde Fevereiro de 1979 desenvolveu na
nossa Escola, a sua dignidade humana e profissional, bem como a
sua competência e dedicação, conquistaram a estima, amizade e admi-
ração de toda a comunidade escolar (alunos e encarregados de edu-
cação, professores e funcionários).

Deste modo, o órgão de gestão e a assembleia de escola louvam
o funcionário Manuel Alberto Sousa Lemos, prestando-lhe pública
homenagem pela qualidade de serviço que prestou à Escola e pela
forma exemplar como desempenhou as suas funções profissionais.

20 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Magalhães dos Santos Veloso.

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 38 de Coimbra

Aviso n.o 12 140/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar existente na sala
dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino, com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamar.

24 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Ângela Maria Areias da Costa Campos.

Escola E. B. 2 Pêro da Covilhã

Aviso n.o 12 141/2001 (2.a série). — Nos termos do estabelecido
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma e nos artigos 93.o a 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção fixada pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, faz-se público que se encontra afixada

no hall desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino relativa a 31 de Agosto de 2001.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Augusto Simão Martins.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Vagos Sul

Aviso n.o 12 142/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 132.o do ECD e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
na sede do Agrupamento a lista de antiguidade de pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Da mesma cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Domingues Camarneiro.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Alcaides de Faria

Aviso n.o 12 143/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala de professores a
lista de antiguidade relativa a 31 de Agosto de 2001.

Os professores têm 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
Manuel David Macedo Lourenço.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Idães

Aviso n.o 12 144/2001 (2.a série). — Para dar cumprimento à
circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro de 1998, de acordo
com o estatuído no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo
do determinado no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se
pública a lista de antiguidade de pessoal docente da Escola dos 2.o
e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Idães, com referência a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Luísa da Silva Coelho.

Agrupamento de Escolas de Lourosa

Aviso n.o 12 145/2001 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal
docente do Agrupamento de Escolas de Lourosa de que se encontram
afixadas na sala do pessoal docente as listas de antiguidade com refe-
rência a 31 de Agosto de 2001.

Das listas cabe reclamação à presidente do conselho executivo,
no prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

24 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Odília Conceição de Pinho.

Escola E. B. 2, 3 Maria Manuela Sá

Aviso n.o 12 146/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placar respectivo a lista de antiguidade de pessoal docente repor-
tada a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso para apresentar reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

21 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Correia Pinto.
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Agrupamento de Escolas de Presa

Aviso n.o 12 147/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Estatuto da Carreira de 2 de Janeiro de 1998 e do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem do prazo de 30 dias consecutivos a contar
da data de publicação deste aviso para reclamação ao presidente da
comissão executiva instaladora.

24 de Setembro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria da Conceição Coutinho Martins.

Agrupamento Escolar São Pedro Fins/Folgosa/Silva Escura

Aviso n.o 12 148/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, assim
como no n.o 1 do artigo 132.o e no n.o 4 do artigo 104.o do ECD,
faz-se público que se encontra afixada em lugar de estilo na sede
de Agrupamento, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
docente afecto aos quadros com referência a 31 de Agosto de 2001.

Da publicação deste aviso cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço, a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a contar da
data de publicação, artigo 96.o do mesmo diploma (Decreto-Lei
n.o 100/99).

20 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adriano Torres Rangel.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Rectificação n.o 2281/2001. — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo. — Por ter saído com inexactidão a publi-
cação no Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 19 de Setembro
de 2001, do aviso de abertura do concurso em epígrafe, rectifica-se
que, no n.o 1, onde se lê «Torna-se público que, por despacho da
administradora-delegada do Hospital de D. Estefânia de 12 de Junho
de 2001 e no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso para preenchimento de 11 luga-
res vagos na carreira de assistente administrativo, categoria de assis-
tente administrativo, do quadro de pessoal deste Hospital aprovado
pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.» deve ler-se «Torna-se
público que, por despacho da administradora-delegada do Hospital
de D. Estefânia de 12 de Junho de 2001 e no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de
ingresso para preenchimento de 10 lugares vagos na carreira de
assistente administrativo, categoria de assistente administrativo, do
quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 598/93,
de 23 de Junho.».

25 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital de São José

Rectificação n.o 2282/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 14 de Setembro de 2001,
o aviso n.o 11 308/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Em
cumprimento do estipulado no n.o 66.1 da Portaria n.o 177/97, de
11 de Março» deve ler-se «Em cumprimento do estipulado no n.o 66
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março».

20 de Setembro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Rectificação n.o 2283/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 14 de Setembro de 2001,
o aviso n.o 11 308/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Em
cumprimento do estipulado no n.o 66.1 da Portaria n.o 177/97, de
11 de Março [. . .] Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 67
do mesmo diploma» deve ler-se «Em cumprimento do estipulado no
n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro [. . .] Da homologação
cabe recurso, nos termos do n.o 35 do mesmo diploma».

20 de Setembro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 12 149/2001 (2.a série). — Por não estarem interessados
no provimento de enfermeiros para o quadro de pessoal deste Hos-
pital, após concurso interno geral de ingresso para provimento de
lugares de enfermeiros, são abatidos à lista de classificação final homo-
logada por deliberação do conselho de administração de 19 de Julho
de 2001, os candidatos posicionados em 2.o, 7.o e 8.o lugares, res-
pectivamente Maria Helena Rodrigues Magalhães, Moisés Martins
Rodrigues e Nélson Alexandre Gomes Lourenço.

21 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, José
Manuel Lopes Martins.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Rectificação n.o 2284/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 18 de Agosto
de 2001, o aviso n.o 10 378/2001 (2.a série) (rectificado por publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 215, de 15 de Setembro de
2001 — rectificação n.o 2070/2001), rectifica-se que onde se lê «Con-
curso n.o 13/01 [. . . ] para estagiário de técnico superior de 2.a classe
da carreira de técnico superior/área de ciências documentais-arquivo»
deve ler-se «Concurso n.o 13/01 [. . . ] para admissão a estágio na
carreira de técnico superior».

20 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Neves.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 12 150/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, informam-se todos os interessados de que, após competente
homologação, a lista de classificação final do concurso externo de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento tendo em vista
o provimento na categoria de assistente administrativo do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Mirandela, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de
2001, e rectificado por publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 42, de 22 de Fevereiro de 2001, se encontra afixada
no Serviço de Pessoal deste Hospital.

20 de Setembro de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 12 151/2001 (2.a série). — Em conformidade com o
disposto nos artigos 33.o e 34.o do Decreto Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos
no concurso externo de ingresso para o preenchimento de um lugar
na categoria de técnico superior de 2.a classe na área de psicologia
educacional, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 57, de 8 de Março de 2001:

Candidatos admitidos:

Alexandra Maria Silva Lourenço Marques.
Alice Carla Marques Morgado.
Ana Luísa Góis Godinho Correio Seno.
Ana Luísa Santos Duarte.
Ana Mafalda Ribeiro da Costa Lapa.
Ana Maria André Jorge.
Ana Rita Barata Antunes.
Ana Sofia Sousa Monteiro.
Bárbara Isabel Diniz Gonzalez.
Carla Mana Barraça Pinho Costa.
Carlos Manuel Meruje Pires da Cruz.
Carlos Manuel Rolhas Marques.
Catarina Isabel Fernandes Cardoso.
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Cátia Vanessa Silveira Pinto.
Cláudia Marina Henriques Carvalho.
Cristina Luísa Ramalho Veiga Grilo.
Cristina Maria Rodrigues Loureiro.
Elisabete Sousa Henriques.
Filipa Alexandra Patronilho Gonçalves.
Gina Maria Quinas Tomé.
Helena Cristina Granjal da Silva.
Inês Mira Mendes Elias Monteiro.
Ivone do Carmo Charneca Dias.
Joana Leite Cunha Sampaio Carvalho.
Márcia Conceição Perre Viana Góis.
Margarida Cosme Gomes Filipe.
Maria da Luz Rodrigues Santos.
Maria Estela Pinto Fonseca.
Maria Isabel Silva Gomes Rebelo.
Maria João Jesus Ribeiros.
Maria Ofélia Oliveira Faria.
Marisa Sofia Pires Conceição Prior.
Marta Margarida Silva Amado.
Patrícia Alexandra Morais Araújo Pires.
Patrícia Raquel Santa Cruz Rodrigues Aniceto.
Rita Cristina Mesquita Neves Oliveira.
Rita Sofia Malcata Valentim.
Rosa Eugénia Alves Xavier.
Rui Manuel Varela Carqueira Baptista.
Rute Alexandra Ferreira Rodrigues.
Sandra Maria Antunes Leal.
Sandra Maria Lopes da Costa Silva Varanda.
Sandra Maria Pedro Gabriel.
Sónia Maria Gomes Alexandre Galinha.
Susana Margarida Sousa Lopes.
Tiago Manuel Diogo das Neves.
Vânia Telma Sivas Veríssimo Pinto.

Candidatos excluídos:

Alexandra Margarida César Candeias — n.os 9.2 e 12.1, alínea d).
Ana Alexandra da Mata Pedrosa Cavaco — n.o 12, alíneas a) e d),

e n.o 12.1, alíneas d) e e).
Ana Isabel Henriques Mamede — n.o 12, alíneas a) e f), e n.o 12.1,

alínea b), d) e e).
Ana Margarida Gonçalves Martins Gabriel Mourato — n.o 12.1,

alínea d).
Ana Maria Fernandes Rosa Graça — n.o 12.1, alínea d).
Ana Rita Seixas de Almeida Gonçalves Fialho — n.o 9.2.
Ana Sofia Lopes Almeida Cardoso — n.o 12.1, alínea d).
Ana Sofia Pinto Faísca — n.o 12, alínea d), e n.o 12.1, alíneas d) e e).
Beatriz Sousa Pires Ribeiro de Oliveira — n.o 12, alíneas a), b), c),

e) e f), e n.o 121, alíneas c), d), e) e f).
Brites Maria Teixeira de Almeida — n.o 12.1, alínea d).
Carla Maria Pires Esteves Santos Bernardo — n.o 12.1, alínea d).
Carla Sofia Ribeiro Peixoto da Costa — n.o 9.2.
Célia Maria Soares Coelho Gandres — n.o 12.1, alíneas c) e f), e

n.o 12.1, alínea d).
Célia Sousa — n.os 9.2 e 12, alíneas a) e f), e n.o 12.1, alíneas d)

e e).
Cláudia Alexandra Moreira — n.o 12, alíneas a) e f), e n.o 12.1, alí-

neas d) e e).
Cristina Maria Rodrigues de Oliveira — n.o 12.1, alínea d).
Elisabeth Maria Lourenço Vieira — n.o 12, alínea d).
Eloísa Patrícia Duarte Lopes de Sá Teixeira — n.o 12.1, alínea d).
Eunice Cristina do Nascimento Castro Seixas — n.o 9.2.
Filipa Sofia Pancada Fonseca — n.o 9.2.
Gizela Maria Carvalho das Neves — n.o 12.1, alínea d).
Inês Margarida Fernandes Veloso — n.o 9.2.
Isabel Cristina Machada Bicha Castelo — n.o 12, alínea a), e n.o 12.1,

alíneas h), c), d) e e).
Isabel Maria Gonzalez Duarte — n.o 12, alínea d), e n.o 12.1, alíneas d)

e e).
Joana Ribeiro Martins Pombo — n.o 9.2.
José Jacinto Correia Serra — n.o 12, alínea a), e n.o 12.1, alínea d).
Marco António Santos Gouveia Coelho — n.o 9.2.
Margarida Melo Grandvaux Barbosa — n.o 12, alínea a), e n.o 12.1,

alíneas d) e e).
Maria das Dores Clara Ramos — n.o 12, alínea a), e n.o 12.1, alínea d).
Maria Eunice Gomes Silva Duarte — n.o 12, alínea a), e n.o 12.1,

alínea d).
Maria João da Costa Borges — n.o 9.2.
Maria João Santos Gonçalves — n.o 12.1, alínea d).
Maria Margarida Alves Matias — n.o 12, alíneas a) e f), e n.o 12.1,

alíneas d) e e).
Maria Margarida Mesquita Ricardo — n.o 12, alíneas a), c) e d), e

n.o 12.1, alíneas d) e e).

Nuno António Dourado Rosa — n.o 12.1, alínea d).
Nuno Filipe Martins Bonifácio Santos — n.o 9.2.
Patrícia Maria Mestre dos Santos — n.o 9.2.
Patrícia Teresa Tavares Leitão — n.o 12.1, alínea d).
Raquel Alexandra Ferreira Figueiredo — n.o 12.1, alínea d).
Rita Virginais Antão Xarepe — n.o 12.1, alínea d).
Rossana Filomena Cruz de Ganchas — n.o 9.2.
Rute Alexandra Correia — n.os 9.2 e 12, alíneas a) e f), e n.o 12.1,

alínea d).
Rute Sofia Tapadas Abreu — n.o 12.1, alínea d).
Sílvia Cristina Aurélio da Luz Teixeira — n.o 12.1, alínea d).
Sónia Alexandra Marante de Jesus Antunes — n.o 12.1, alínea d).
Sónia da Costa Lopes Alves — n.o 12.1, alínea d).
Sónia Leal da Costa — n.o 9.2.
Sónia Sofia Cabral Paiva — n.o 9.2.
Susy Cristina Santos Graça — n.o 12.1, alínea d).
Suzana Cardoso Coelho Martins — n.o 9.2.
Telma Andreia de Sousa Carvalho — n.o 12, alíneas a) e f), e n.o 12.1,

alíneas d) e e).
Vanda Cristina da Silva Félix — n.o 12, alínea c), e n.o 12.1, alínea d).
Wendy Anne Cardoso da Silva — n.o 12.1, alínea d).

Mais se informa os candidatos admitidos ao concurso que a prova
de conhecimentos terá lugar no próximo dia 18 de Outubro, das 9 horas
e 30 minutos às 12 horas, no Departamento de Formação do Hospital
de São Francisco Xavier.

20 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 12 152/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do administrador-delegado de 21 de Setembro de 2001,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso interno geral
para assistente de ginecologia/obstetrícia, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001:

Valores

Fátima Maria Rios Peralta Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,67
Maria Madalena Silva Pacheco Moreira Dupont . . . . . . . . . . . . 17,30
Sónia Maria Nascimento Oliveira e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90
Anabela Tavares Vieites Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,67
Maria João Carinhas Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
Ana Paula Gonçalves Cardoso Ferreira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,57
Sílvia Maria Costa Vieira Silva Albuquerque (*) . . . . . . . . . . . . 16,57
Maria Gabriela Ferreira Melo V. M. Cerejeira Namora . . . . . . 15,67
Cláudia Margarida Nascimento Marques Pereira . . . . . . . . . . . 15,50
Maria de Fátima Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,23

(*) Por igualdade de classificação recorreu-se ao n.o 30.2 da secção VII do Regulamento,
ficando em 6.o lugar a candidata Ana Paula Gonçalves Cardoso Ferreira e em 7.o lugar
a candidata Sílvia Maria Costa Vieira Silva Albuquerque, por terem respectivamente 18,71
e 18,5 valores na classificação final do internato da especialidade.

Da homologação, o direito a recurso exerce-se nos termos do n.o 35
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

24 de Setembro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Neto
Parra.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1592/2001. — As autorizações de introdução no
mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade
de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido
do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações
de introdução no mercado para os medicamentos cujas formas far-
macêuticas, dosagens e respectivos números de registo constam da
lista anexa à presente deliberação, que desta faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.
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1 MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Declaração n.o 298/2001 (2.a série). — Tendo-se verificado que
o despacho de 9 de Julho de 2001 do Secretário de Estado da Soli-
dariedade e Segurança Social foi publicado em duplicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 188, de 14 de Agosto de 2001, com os
n.os 17 041/2001 e 17 042/2001, anula-se a segunda publicação.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Secretário-Geral-Adjunto, o Direc-
tor de Serviços, Jorge Gouveia.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Contrato (extracto) n.o 1988/2001. — Por despacho de 14 de
Setembro de 2001 do director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, no uso de competência delegada:

Ricardo Jorge Alcobia Granja Rodrigues — contratado a termo certo
para exercer funções equiparadas às de técnico superior de 2.a classe
e que visam a realização de estudos e trabalhos de pesquisa técnica
nas áreas da solidariedade e da segurança social, auferindo uma
remuneração mensal ilíquida de 242 200$. O presente contrato pro-
duz efeitos a 17 de Setembro de 2001, sendo celebrado por um
período de seis meses, renovável por iguais e sucessivos períodos
até ao limite de dois anos. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 20 960/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do director-geral das Condições
de Trabalho, do Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Maria da Conceição Mafra Chavigas Rainho Arrojado, Anabela Bar-
beitos Bastos Leite, Maria Isabel Valente Coelho da Silva Nunes,
Maria Fernanda Pereira Ramos, técnicas profissionais principais,
e Anabela de Pina Manique Simões de Mendonça, técnica pro-
fissional principal do quadro da Secretaria-Geral — nomeadas defi-
nitivamente na categoria de técnico profissional especialista do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral das Condições de Trabalho, após
concurso, sendo exoneradas do lugar de origem a partir da data
em que a presente nomeação produz efeitos. As vagas a ocupar,
da carreira de técnico profissional, constam do quadro de pessoal
aprovado pela Portaria n.o 596-A/93, de 21 de Junho, que de acordo
com o artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 141/2001,
de 24 de Abril, foram convertidas em dotação global. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2001. — A Chefe da Repartição, Maria Piedade
Pedro.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Despacho n.o 20 961/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de 17 de Setembro
de 2001, foi homologada a terceira lista nominativa do pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Centro a transferir, com
efeitos às datas abaixo indicadas, para a Delegação de Aveiro do
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, elaborada nos
termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a alínea a) do
n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 412/2000, de 17 de Julho:

Pessoal técnico superior:

Técnica superior de 1.a classe:

Maria da Graça Raposeiro Morais (a).

Pessoal administrativo:

Assistente administrativo principal:

Fausta da Ascenção Ferreira Coimbra Simões de Oliveira (b).

(a) 31 de Maio de 2001.
(b) 1 de Setembro de 2001.

25 de Setembro de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Rui
Corrêa de Mello.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 12 153/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por meu despacho de 17 de Setembro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso de abertura no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de um lugar de assistente admi-
nistrativo principal, da carreira de assistente administrativo, no quadro
de pessoal do Instituto Português de Museus, aprovado pela Portaria
n.o 908/98, de 20 de Outubro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo compete
executar, a partir de orientação, todo o processamento administrativo
das áreas de actividade funcional, nomeadamente contabilidade, pes-
soal, economato e património e expediente e arquivo.

4 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — no Instituto Português de Museus, sito
no Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública desde que se encontrem
nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

9 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião de júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública.

11.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço repor-
tada aos três últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

11.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Instituto Portu-
guês de Museus ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 9.1 do presente aviso desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado no respectivo requerimento
de candidatura, nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será o Instituto Português de Museus.
15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel de Lemos Bairrão Oleiro, subdirector
do Instituto Português de Museus, substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela dos Santos Correia, subdirectora do
Instituto Português de Museus.

Dr.a Lígia Maria de Caires Neves Ferreira, directora de
serviços.

Vogais suplentes:

Maria Antonieta de Magalhães Lopes Duarte, técnica supe-
rior principal.

João António Feio Pereira, chefe de secção.

17 de Setembro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 12 154/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por meu despacho de 19 de Setembro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso de abertura no Diário da República, concurso interno
de ingresso para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico
profissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional de conser-
vação e restauro, área de documentos gráficos, do quadro de pessoal
do Museu Nacional de Arte Antiga, aprovado pela Portaria n.o 929/87,
de 9 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 55/2001, de 15 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — o constante no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 55/2001, de 15 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — Museu Nacional de Arte Antiga, sito na
Rua das Janelas Verdes, 1249-017 Lisboa.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do anexo II do Decreto-Lei n.o 55/2001, de 15 de Fevereiro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública, desde que se encontrem
nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — os constantes no n.o 2 do artigo 7.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 55/2001,
de 15 de Fevereiro.

9 — Métodos de selecção:

1.a fase (eliminatória) — prova prática;
2.a fase — entrevista profissional de selecção.
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9.1 — O programa da prova de conhecimentos é o aprovado por
despacho do director-geral da Administração Pública e da subdirectora
do Instituto Português de Museus de 13 de Agosto de 2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 4 de Setembro de 2001,
revestirá a forma prática e versará sobre:

1) Conhecimentos necessários à detecção das principais alte-
rações e anomalias relativas ao estado de conservação dos
objectos;

2) Elaboração de propostas de alterações mínimas necessárias
à melhoria das condições de conservação;

3) Conhecimentos necessários à aplicação de técnicas de con-
servação.

10 — A entrevista profissional de selecção, visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os
seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação profissional.

11 — A classificação final dos candidatos não excluídos na prova
prática (classificação mínima de 9,5 valores) será a que resultar da
média aritmética simples das classificações obtidas nas duas fases,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da prova de conhecimentos específicos e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião de júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Candidaturas:
13.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria

que o candidato detém, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública.

13.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração autenticada, emitida pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem a categoria, a carreira e o vínculo,
bem como o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, o escalão detido e a especificação por-
menorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período.

13.3 — A não instrução do processo de candidatura nos termos
dos n.os 13.1 e 13.2 do aviso de abertura determina a exclusão do
concurso.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos admitidos serão avisados, aquando da publi-

cação da lista de candidatos, do local, da data e do horário de prestação
das provas ou, não sendo possível, do processo de divulgação daqueles
elementos.

16 — Constituição do júri:

Presidente — José Luís Porfírio, director, substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Teresa Pacheco Pereira Schneider, assessora principal.
Ana Maria Castro Henriques, assessora principal.

Vogais suplentes:

José Alberto Seabra Carvalho, técnico superior principal.
Maria Manuela Gallego, técnica superior principal.

19 de Setembro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 20 962/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 5 de Julho de 2001 do presidente deste Instituto e con-
cordância dos serviços de origem:

Ana Luísa Campos Lopes Clemente Quinta, técnica superior de
1.a classe da carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Câmara
Municipal do Barreiro — autorizada a prorrogação da requisição,
com efeitos reportados a 1 de Setembro de 2001, para exercer
funções neste Instituto.

Ana Lúcia Rosado da Silva Barbosa, técnica superior de 1.a classe
da carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Lisboa — autorizada a prorrogação da requisição, com efeitos
reportados a 1 de Setembro de 2001, para exercer funções neste
Instituto.

7 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 20 963/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Agosto de 2001:

Maria Manuela da Cruz Barreta Serra, técnica profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Lisboa do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de técnico profissional de 1.a classe da carreira
de técnico profissional do mesmo quadro (escalão 3, índice 230),
precedendo concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

21 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 20 964/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Agosto de 2001:

Maria de Fátima Gonçalves da Silva Marques Mendes, técnica pro-
fissional de 2.a classe do quadro de pessoal da Delegação Regional
de Lisboa do Instituto Português da Juventude — autorizada a
nomeação definitiva para um lugar da categoria de técnica pro-
fisisonal de 1.a classe da carreira técnica profissional do mesmo
quadro (escalão 3, índice 230), precedendo concurso, com efeitos
a partir da data da publicação.

21 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 20 965/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão executiva de 10 de Julho de 2001:

Cristina Maria Paulo do Nascimento Milagre, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal do INOFOR, depois de obtida
a autorização do serviço de origem — requisitada, por um período
até um ano, para exercer funções no Instituto Português da Juven-
tude, com efeitos a partir de 9 de Julho de 2001.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 20 966/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão executiva de 10 de Julho de 2001:

Rui Jorge Nunes Brás, técnico superior de animação cultural de
2.a classe do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Torres
Vedras — depois de obtida a autorização do serviço de origem,
requisitado, por um período até um ano, para exercer funções no
Instituto Português da Juventude, com efeitos a partir de 16 de
Julho de 2001.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.
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Despacho (extracto) n.o 20 967/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Juventude de 19 de Junho de 2001:

Francisco Gonçalo Nunes André — contratado, em regime de avença,
pelo prazo de um ano, prorrogável por iguais e sucessivos períodos
até ao limite de três anos, para exercer funções de jurista, com
a remuneração global de 1 706 700$, repartida em prestações men-
sais de 142 225$. O presente contrato produz efeitos a partir de
1 de Julho de 2001.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 20 968/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Agosto de 2001:

Maria de Fátima Lima Rodrigues, técnica superior de 2.a classe, Joaquina
Maria Rodrigues P. B. V. Fonseca, chefe da Secção de Contabilidade,
Ana Maria Mendonça de Sousa Santos, assistente administrativa prin-
cipal, e Joaquim António Romero, motorista de ligeiros, do quadro
de pessoal do Gabinete de Apoio, Estudos e Planeamento da Secre-
taria de Estado da Juventude — depois de obtida a autorização
do serviço de origem, requisitados, por um período até um ano,
para exercer funções no Instituto Português da Juventude, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Rectificação n.o 2285/2001. — Por ter havido lapso na publicação
dos despachos (extracto) n.os 16 841/2001, 16 843/2001, 16 844/2001,
16 845/2001, 16 846/2001, 16 847/2001 e 16 848/2001 no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 185, de 10 de Agosto de 2001, rectifica-se que
onde se lê «Por despacho do presidente da comissão executiva de
20 de Julho de 2001» deve ler-se «Por despacho do presidente da
comissão executiva de 19 de Julho de 2001».

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 76/2001/T. Const. — Processo n.o 508/99. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

A) Nos presentes autos, vindos do Supremo Tribunal de Justiça,
proferiu o relator a seguinte decisão sumária:

«1 — José Augusto Paulino, com os sinais identificadores dos autos,
‘veio interpor recurso para este Tribunal Constitucional, com fun-
damento em aplicação de normas cuja inconstitucionalidade foi sus-
citada durante o processo, em conformidade com o disposto no
artigo 70, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.o 85/89, de
7 de Setembro, e pela Lei n.o 88/95, de 1 de Setembro’, do Acórdão
do Supremo Tribunal de Justiça, doravante STJ, de 13 de Janeiro
de 1999 (3.a Secção), que, concedendo ‘parcial provimento’ ao recurso
por ele interposto, fixou ‘as penas parcelares em 18 e 15 meses por
cada um dos crimes integrados e a pena única em 2 anos e meio
de prisão’.

No requerimento de interposição do recurso de constitucionalidade,
diz o recorrente que “pretende-se:

a) Ver aplicada a inconstitucionalidade da interpretação do
artigo 126.o, n.o 1, alínea a), do Código de Processo Penal
que faz interpretação restritiva da expressão ‘meios engano-
sos’ por infringir a regra garantística dos meios lícitos de prova
inscrita no artigo 32.o, n.o 6, da CRP, tratando-se de matéria
que só pode ser restringida à luz dos requisitos das leis res-
tritivas previstas no artigo 18.o, n.os 2 e 3, da CRP;

b) Ver aplicada a inconstitucionalidade dos artigos 433.o e 410.o,
n.os 2 e 3, ambos do Código de Processo Penal, na inter-
pretação feita pelo STJ, na medida em que determina que
o recurso para o Supremo visa exclusivamente o reexame
da matéria de direito, violando as garantias de defesa do
artigo 32.o, n.o 1, da CRP.

2 — Começando por esta última questão — a da inconstituciona-
lidade dos artigos 433.o e 410.o, n.os 2 e 3, ambos do Código de
Processo Penal —, é bom de ver que tais normas não chegaram a
ser aplicadas no acórdão recorrido, pois neste concluiu-se que ‘tal
questão não foi concretamente suscitada nos autos, já que o recorrente
não deduziu recurso em matéria de facto para poder concluir que
tal recurso lhe foi negado’ (‘Assim, não cumpre ao Supremo Tribunal
de Justiça conhecer de tal questão’ — acrescenta-se depois.)

Inexistindo, portanto, recurso em matéria de facto, não há que
chamar à colação os citados normativos do Código de Processo Penal,
e, assim, falta um pressuposto do recurso de constitucionalidade em
causa: o da aplicação de normas arguidas de inconstitucionalidade
durante o processo [artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82].

Nem se diga que o recorrente, na motivação do recurso que interpôs
para o STJ, levanta a questão da ‘inconstitucionalidade do artigo 433.o
do CPP’ sob o título: ‘G. Inobservância do duplo grau de jurisdição’,
o que imporia o conhecimento de tal questão, pois ele próprio discute-a
só academicamente e reconhece que, ‘apesar de pretender pôr em
causa certos factos dados como provados, está impedido de o fazer’.
Manifesta, deste modo, uma mera intenção, que não concretizou,
mas não levanta nenhuma controvérsia sobre os tais ‘factos dados
como provados’ e, por isso, o STJ não teve oportunidade de aplicar
o regime em causa do processo penal.

Daí que, neste ponto, não se possa tomar conhecimento do presente
recurso, por falta do aludido pressuposto.

3 — Quanto à questão da “inconstitucionalidade da interpretação
do artigo 126.o, n.o 1, alínea a), do Código de Processo Penal que
faz interpretação restritiva da expressão ‘meios enganosos’ por infrin-
gir a regra garantística dos meios lícitos de prova inscrita no artigo 32.o,
n.o 6, da CRP, tratando-se de matéria que só pode ser restringida
à luz dos requisitos das leis restritivas previstas no artigo 18.o, n.os 2
e 3, da CRP, também falece o mesmo pressuposto processual, pois
do acórdão recorrido não se colhe uma interpretação e aplicação
daquela norma [é a alínea a) do n.o 2 e não do n.o 1] com o tal
sentido restritivo da expressão ‘meios enganosos’.

E porquê?
Na motivação do recurso para o STJ, diz o recorrente pretender

ver apreciada a inconstitucionalidade da referida norma por dela ter
sido feita pelas instâncias uma interpretação restritiva, interpretação
essa que consistiria “em excluir dos meios enganosos ‘aqueles em
que, apesar das autoridades policiais se apresentarem sob disfarce
ou ocultos sob o suspeito, se limitam a surpreendê-lo ou a enca-
minhá-lo astuciosamente para espaços ou tempos em que a sua actua-
ção criminosa possa ser revelada’” (n.o IX do texto da motivação).

Ora, o que o STJ disse é que, perante ‘os factos dados como pro-
vados, não se verificou a existência de qualquer meio enganoso. E
isto porquê? Porque, no discurso do acórdão, ‘os factos provados
revelam que entre o José Júlio Macedo e o arguido já havia sido
estabelecido o acordo quanto à quantia a pagar para pôr em anda-
mento o processo de reembolso do IVA. Ora tal crime — artigo 373.o,
n.o 1, do Código Penal — consuma-se com a aceitação da vantagem
patrimonial ou mesmo com a aceitação da mera promessa dessa van-
tagem, como contrapartida do acto ou da omissão [. . . ]

O crime estava, pois, consumado antes da notícia dos factos à
Polícia!’

E mais: ‘mesmo com a sua intervenção, os agentes da Polícia não
induziram o arguido à aceitação da promessa nem ao recebimento
do dinheiro. Limitaram-se a colocar-se em pontos estratégicos para
observarem o comportamento do arguido em face da comunicação
que o José Júlio Macedo lhes fizera’.

Quando o STJ se debruça sobre a caracterização do ‘agente pro-
vocador’ e do ‘agente infiltrado’, é para dizer que não se verifica
nenhuma dessas figuras e, ainda que se tentasse ver, na actuação
da polícia, a figura do ‘agente infiltrado’, mesmo assim, isso não seria
‘meio enganoso’.

Mas tudo isto é um elemento no discurso do acórdão recor-
rido — que é utilizado ex abundanti, porque os factos dados como
provados — e de cuja prova não houve recurso para o STJ — demons-
tram que, qualquer que seja a interpretação mais ou menos restritiva
que se tenha do conceito de ‘meio enganoso’, ele é irrelevante para
a decisão. E isto, mais uma vez, porque o crime já estava consumado
antes (assim o provam os factos, no entendimento do STJ).

No acórdão não se faz, pois, uma interpretação restritiva do con-
ceito, pela simples razão de que, qualquer que seja essa interpretação,
considera-se assente que o crime estava consumado. E daí não haver
apelo ao conceito de ‘meios enganosos’ (no acórdão recorrido reco-
nhece-se que a ‘tal missão dos agentes da Polícia Judiciária não con-
figura qualquer meio enganoso de prova, antes se perfilando como
meio inteiramente legítimo’.

Com o que não se mostra preenchido, também neste ponto, o
mesmo pressuposto do presente recurso de constitucionalidade, pois
a norma questionada não chegou a ser aplicada no acórdão recorrido
com a tal “interpretação restritiva da expressão ‘meios enganosos’”.

4 — Termos em que, no uso dos poderes conferidos pelo
artigo 78.o-A, n.o 1, da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, aditado
pelo artigo 2.o da Lei n.o 85/89, de 7 de Setembro, e na redacção
do artigo 1.o da Lei n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro, não tomo conhe-
cimento do recurso e condeno o recorrente nas custas, com a taxa
de justiça fixada em seis unidades de conta.»

B) Dessa decisão sumária veio o recorrente «reclamar para a con-
ferência, nos termos do artigo 78-A, n.o 3, da Lei Orgânica do Tribunal
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Constitucional», usando uma argumentação compacta, que pode assim
resumir-se, no essencial:

Começa por querer demonstrar-se que a «interpretação dada
na presente decisão ao artigo 78-A, n.o 1, é ela própria limi-
tadora do direito de recurso e das garantias de defesa do
arguido, violando o artigo 32.o, n.o 1, da CRP», pois a «decisão
de não tomar conhecimento equipara-se à negação de pro-
vimento do recurso, sendo apenas distinta quanto ao número
de intervenientes e ao detalhe de análise, impedindo que o
recurso seja apreciado no seu mérito», e, ao entender «não
sujeitar a apreciação a aplicação das normas invocadas no
decurso do processo, a decisão sumária torna-se limitativa e
diminui as garantias de defesa do recorrente no processo»;

«No caso em apreço, o M.mo Juiz Relator apreciou sumariamente
do mérito do recurso, fazendo referência à interpretação dada
pelo tribunal de 1.a instância e pelo STJ», e «foi exactamente
por ter elementos no processo que foi possível tomar posição
quanto aos mesmos»;

«O recorrente, na verdade, suscita em concreto e na peça de
suporte — motivação de recurso — a inobservância do duplo
grau de jurisdição», só fazendo «sentido a invocação da impos-
sibilidade de conhecimento das questões de facto e de direito
quando o arguido pretende e exerce o direito de recurso»;

«Quanto à questão da inconstitucionalidade da interpretação do
artigo 126.o, n.o 1, alínea a), do CPP que faz uma interpretação
restritiva da expressão ‘meios enganosos’, infringindo a regra
garantística dos meios ilícitos inscrita no artigo 32.o, n.o 6,
da CRP, o M.mo Juiz Relator optou por também não tomar
conhecimento do recurso; no entanto, como, aliás, se referiu,
não deixou de se pronunciar sobre o mesmo», mas o recorrente
«não invoca apenas a operação policial montada para o efeito,
mas também a actuação do José Júlio Macedo, que actuou
como verdadeiro agente provocador» («A operação é toda
ela montada sob a orientação policial, actuando o José Júlio
Macedo, na qualidade de mero civil, mas ao serviço e sob
orientação da Polícia Judiciária.»).

C) À reclamação respondeu o Ministério Público nos seguintes
termos:

«1.o Ao contrário do que pretende o recorrente, a decisão que
ora vem impugnar, mediante reclamação para a conferência, não
tomou conhecimento do recurso interposto por faltarem os respectivos
pressupostos legais de admissibilidade — já que, na óptica de tal deci-
são, o recorrente não suscitou, de modo adequado, a questão de
inconstitucionalidade das normas dos artigos 410.o a 433.o do Código
de Processo Penal e o acórdão proferido pelo Supremo Tribunal de
Justiça não realizou da norma do artigo 126.o do Código de Processo
Penal a interpretação, alegadamente inconstitucional, especificada
pelo recorrente.

2.o Pelo que se não entende a conclusão, que extrai a fl. 614, segundo
a qual ‘a decisão de não tomar conhecimento equipara-se à negação
de provimento do recurso’ — já que são obviamente planos diferen-
ciados o do julgamento do mérito e o da apreciação dos pressupostos
de natureza procedimental que o condicionam.

3.o Ora — quanto à primeira daquelas questões —, importa referir
que, para além de o plenário deste Tribunal já ter decidido que o
sistema de recursos do Código de Processo Penal, na sua versão ante-
rior à vigente, não padecia da apontada inconstitucionalidade, se veri-
fica que efectivamente as referidas normas não foram aplicadas pelo
Supremo, pela simples circunstância de o recorrente não ter sequer
controvertido a matéria de facto dada como assente na 1.a instância.

4.o Só fazendo obviamente sentido aplicar tais normas, limitativas
dos poderes cognitivos do Supremo Tribunal de Justiça em sede de
reapreciação da matéria de facto, se esta tiver sido impugnada ou
questionada, de modo concreto e efectivo pelo recorrente.

5.o Relativamente à segunda questão de constitucionalidade, veri-
fica-se que o acórdão recorrido não fez da norma do artigo 126.o,
n.o 1, alínea a), do Código de Processo Penal a pretendida — e ale-
gadamente inconstitucional — interpretação restritiva, afastando cla-
ramente a versão ou interpretação especificada pelo recorrente na
sua motivação, ao decidir que o crime se consumou antes da notícia
dos factos à Polícia, limitando-se os agentes policiais a ‘colocar-se
em pontos estratégicos para observarem o comportamento do arguido
em face da comunicação que o José Júlio Macedo lhes fizera’.

6.o Sendo evidente que tal versão do acórdão recorrido — para
além de não corresponder minimamente à ‘interpretação inconsti-
tucional’ indicada pelo recorrente — não implica qualquer ‘interpre-
tação restritiva’ do conceito de ‘meios enganosos’ — e sendo certo
que o acórdão recorrido afasta expressamente a qualificação da con-
duta do referido Macedo como ‘agente provocador’.

7.o Termos em que deverá improceder a presente reclamação.»
D) Pelo Acórdão n.o 64/2000, a fl. 630 dos autos, foi decidido,

com voto de vencido do relator, «revogando a decisão sumária pro-
ferida, ordenar o prosseguimento dos autos».

E) Determinada a feitura de alegações, veio apresentá-las o recor-
rente, começando por enunciar como objecto do recurso «duas ques-
tões fundamentais»: «a) A questão da interpretação restritiva do
artigo 126.o, n.o 2, alínea a), do CPP, na expressão ‘meios enganosos’,
por infringir os artigos 18.o, n.os 2 e 3, e 32.o, n.o 8, da Constituição
da República Portuguesa, na sua redacção actual; b) a inconstitu-
cionalidade do artigo 433.o do CPP de 1982, na medida em que dispõe
que o recurso para o Supremo Tribunal de Justiça visa, exclusivamente,
o reexame da matéria de direito, não permitindo, assim, a reapreciação
da matéria de facto, violando-se, assim, o princípio do duplo grau
de jurisdição) e concluindo deste modo:

“1.o O crime de corrupção passiva para acto ilícito com referência
aos factos de 4 de Novembro de 1996 tem a sua conduta inserida
nos meios enganosos previstos no artigo 126.o, n.o 2, do CPP 1982.

2.o Trata-se de um crime provocado.
3.o Pois a sua efectiva consumação ocorre no âmbito duma operação

controlada, acordada entre os agentes policiais e o corruptor activo.
4.o O que fizeram.
5.o O dinheiro entregue num envelope pelo corruptor activo era

do conhecimento prévio dos agentes policiais.
6.o O agente provocado nunca agiu de livre e espontânea vontade,

tendo sido manipulado pelos agentes policiais e pelo agente provo-
cador, cujo intuito com a referida operação se dirigiu à sua punição.

7.o O artigo 126.o, n.o 2, do CPP de 1982, na expressão ‘meios
enganosos’, deve ser interpretado à luz da garantia constitucional de
meios ilícitos de prova, inscrita no artigo 32.o, n.o 8, da CRP na sua
redacção actual.

8.o Trata-se de matéria abrangida nos ‘direitos, liberdades e
garantias’.

9.o Na ordem jurídica portuguesa essa matéria não pode ser res-
tringida, a não ser por lei e à luz dos requisitos das leis restritivas
previstas no artigo 18.o, n.os 2 e 3, da CRP.

10.o Foi efectivamente feita interpretação restritiva da expressão
‘meios enganosos’ por forma a dela excluir a operação oficial que
determinou a conduta do arguido.

11.o Essa interpretação não é lícita, sendo contrária à regra cons-
titucional inscrita no artigo 32.o, n.o 8, da CRP.

12.o Sendo, pois, materialmente inconstitucional.
Acresce que,
13.o Com o sistema de recursos consagrado nos artigos 133.o do

CPP de 1982 (actualmente, artigo 434.o) e 410.o, n.os 2 e 3, do mesmo
diploma, os poderes de cognição do STJ limitam-se a matéria de
direito, uma espécie de revista ampliada.

14.o Está vedado ao STJ a reapreciação crítica da matéria de facto.
15.o Não havendo, deste modo, recurso em matéria de facto.
16.o Tais normas, consagradas naqueles dois preceitos — arti-

gos 433.o e 410.o, n.os 2 e 3 — infringem o princípio do duplo grau
de jurisdição, consagrado no artigo 32.o, n.o 1, da CRP.

17.o Estando, assim, feridas de inconstitucionalidade material.
Como é de justiça!”»

F) Contra-alegou o Ministério Público e avançou esta conclusão:
«1 — O acórdão recorrido não só não fez qualquer interpretação

restritiva do artigo 126.o, n.o 2, alínea a), do Código de Processo
Penal, como afastou expressamente a qualificação da conduta do José
Júlio Macedo como agente provocador, pelo que não foram violados
os artigos 18.o, n.os 2 e 3, e 32.o, n.o 8, da Constituição.

2 — O plenário deste Tribunal já decidiu, pelo Acórdão n.o 573/98,
não julgar inconstitucionais as normas resultantes da conjugação do
artigo 433.o do Código de Processo Penal com o corpo do n.o 2 do
artigo 410.o do mesmo Código, na medida em que limitam os fun-
damentos do recurso a que o vício resulte do texto da decisão, por
si ou conjugado com as regras da experiência comum.

3 — Sendo certo que pelo Acórdão n.o 401/91 foi declarado incons-
titucional, com força obrigatória geral, o artigo 665.o do Código de
Processo Penal de 1929, isso não significa, porém, que este Tribunal
tenha entendido que, constitucionalmente admissível, fosse apenas
uma solução legal que, nos recursos dos acórdãos finais do tribunal
colectivo, previsse a repetição da prova em audiência pública perante
o tribunal de recurso.

4 — Deve, pelo exposto, improceder o presente recurso.»
G) Ouvido o recorrente sobre «os aspectos preliminares do n.o 2.1

das contra-alegações do Ministério Público e que podem ser obstáculo
ao conhecimento, pelo menos parcial, do mérito do presente recurso»,
pronunciou-se no sentido de que «não se verifica qualquer questão
prévia que obste à apreciação pelo Tribunal Constitucional, antes
pelo contrário, pois a interpretação que foi feita pelo Tribunal recor-
rido das normas constantes do artigo 126.o do CPP viola o disposto
nos artigos 18.o, n.os 2 e 3, e 32.o, n.o 8, da CRP», a partir da seguinte
consideração essencial:

«Considera o Ex.mo Sr. Procurador-Adjunto que a conduta do J. J.
Macedo foi expressamente afastada como agente provocador, pelo
que não houve lugar a interpretação restritiva.

No entanto, não houve qualquer afastamento expresso ou tácito
da conduta do J. J. Macedo como agente provocador.
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O acórdão recorrido não procedeu à desvalorização da conduta
do J. J. Macedo, antes a ignorou, decorrente de uma interpretação
restritiva que fez do referido artigo 126.o, n.o 2, alínea a), do CPP,
na medida em que considerou válida a prova obtida mediante acção
controlada.

O acórdão recorrido invoca a consumação do crime, para afastar
qualquer possível actuação de controlo policial.

No entanto, deixa por explicar o facto de não ter existido punição
da conduta do corruptor activo perante o crime consumado.

Qualquer atenuação especial da pena a aplicar, decorrente do even-
tual arrependimento, nunca poderia ter excluído a punição do facto
ilícito.

Como se justifica pois que o J. J. Macedo não seja ele próprio
acusado?

Só perante uma desvalorização da sua conduta ilícita, por agir sem
dolo ao não pretender, em si, a prática do crime, mas a mera incri-
minação do arguido, o que tomaria o seu comportamento criminal-
mente não reprovável.

Isto é, a conduta do J. J. Macedo não foi censurada pelo Tribunal
recorrido porque, apesar de formalmente não o considerar, a verdade
é que a valorou como se de um agente provocador se tratasse, ao
nível da sua responsabilidade.»

H) Tudo visto, cumpre decidir:
Começando pela apreciação da posição do Ministério Público nas

contra-alegações — e que vinha já da anterior resposta à reclamação
para a conferência, prevista no artigo 78.o-A, n.o 3, da Lei n.o 28/82,
como ficou transcrito no ponto C) — e vendo nela uma questão prévia,
na medida em que se sustenta que «a alusão feita pelo recorrente
às diversas teses sobre a figura dogmática do agente provocador surge
como mera discussão académica», pode adiantar-se que está agora
ultrapassado voltar a questionar naquela óptica se se pode ou não
tomar conhecimento do presente recurso, por falta de pressupostos
processuais, na medida em que no citado Acórdão n.o 64/2000 deci-
diu-se exactamente revogar a decisão sumária, na qual se entendera
que procedia uma tal questão e ordenou-se o «prosseguimento dos
autos».

Na verdade, a questão posta pelo Ministério Público não é diferente
da questão tratada nessa decisão, entretanto revogada, pelo que há
que passar sem mais ao conhecimento de fundo.

I) O conhecimento do mérito do presente recurso passa pelas «duas
questões fundamentais» enunciadas pelo recorrente [cf. ponto E)],
e à primeira delas responde-se mais facilmente.

Com efeito, e como regista o Ministério Público, o «plenário deste
Tribunal já decidiu, pelo Acórdão n.o 573/98, não julgar inconsti-
tucionais as normas resultantes da conjugação do artigo 433.o do
Código de Processo Penal com o corpo do n.o 2 do artigo 110.o do
mesmo Código, na medida em que limitam os fundamentos do recurso
a que o vício resulte do texto da decisão, por si ou conjugado com
as regras da experiência comum». Consequentemente, não pode pro-
ceder, na linha dos fundamentos daquele aresto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 263, de 13 de Novembro de 1998, a invocada
«inconstitucionalidade do artigo 433.o do CPP de 1982», não tendo
razão o recorrente quando afirma que aquele artigo, «conjugado com
o artigo 410.o, n.os 2 e 3, do mesmo diploma, na medida em que
limita os poderes de cognição do STJ ao reexame da matéria de
direito, não garante o recurso em matéria de facto».

Nada mais há que adiantar, não interessando chamar aqui à colação
o Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 401/91, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 6, de 8 de Janeiro de 1992, e nos Acórdãos,
vol. 20.o, que tem a ver com outra norma, o artigo 665.o do Código
de Processo Penal de 1929.

Com o que improcedem as conclusões 13.a a 17.a das alegações
do recorrente.

J) A segunda questão é a da «interpretação restritiva do artigo 126.o,
n.o 2, alínea a), do CPP, na expressão, ‘meios enganosos’, por infringir
os artigos 18.o, n.os 2 e 3, e 32.o, n.o 8, da Constituição da República
Portuguesa, na sua redacção actual».

Sobre este ponto discreteou o Supremo Tribunal de Justiça nestes
termos:

«1 — A prova da entrega do dinheiro, obtida sob o conhecimento
e o olhar da polícia, no âmbito de uma operação policial, deverá
considerar-se meio enganoso para os efeitos do artigo 126.o, n.o 2,
alínea a), do Código de Processo Penal?

A questão reporta-se tão-só ao facto de o José Júlio Macedo e
o Paulino haverem combinado fazer a entrega do dinheiro num jantar
realizado no Restaurante Fateixa. Combinada tal entrega, o José Júlio
Macedo dirige-se à Polícia Judiciária, onde denunciou o que se estava
a passar. E a Polícia Judiciária monta nesse Restaurante uma operação
por forma a visionar a entrega do dinheiro e, consumada esta, lograr
a detenção do arguido e a recuperação do dinheiro.

Ora o artigo 32.o, n.o 6, da Constituição política dispõe que são
nulas todas as provas obtidas mediante tortura, coacção, ofensa de
integridade física ou moral de pessoa [. . . ]

É, porém, o artigo 26.o, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal
que reproduz o apontado n.o 6 e no seu n.o 2, alínea a), estabelece
que são ofensivas de integridade física ou moral das pessoas as provas
obtidas [. . . ] mediante [. . . ] meios cruéis ou enganosos.

E a nulidade das provas obtidas por meios enganosos arrasta a
invalidade do acto em que se verificaram e dos actos que dele depen-
derem ou poder afectar — artigo 122.o do Código de Processo Penal.

Característica deste meio enganoso de prova é a figura do agente
provocador — em que um membro da autoridade policial, ou um civil
comandado pela polícia, induz outrem a delinquir por forma a facilitar
a recolha de provas da ocorrência do acto criminoso. E é de rejeitar
a sua aceitação porque não podem ser as próprias autoridades a criar
ou a alimentar a própria vontade de realização do ilícito, cuja prova
visam recolher, para posteriormente assegurarem a respectiva punição.
Isso traduziria um cinismo moral incompatível com a necessária boa
reputação e legitimação das autoridades da justiça penal.

Por isso se distingue a figura do agente provocador da do agente
infiltrado, caracterizando-se esta por o agente se insinuar junto dos
agentes do crime, ocultando-lhes a sua qualidade, de modo a ganhar
a sua confiança a fim de obter informações e provas contra eles,
mas sem os determinar à prática de infracções.

E comummente se vêm aceitando as provas obtidas através do
agente infiltrado.

E isto porque, se a utilização do agente provocador representa
sempre um acto de deslealdade que afecte a cultura jurídica demo-
crática e a legitimação do processo por que acolhe, tal não ocorre
na figura de agente infiltrado, em que tais valores não se revelam
afectados.

Ora, na actuação dos agentes de Polícia Judiciária que observaram
os factos provados de 4 de Novembro de 1996, não é possível ver
enquadrada a figura do agente provocador. E nem mesmo a figura
do agente infiltrado.

Efectivamente, os factos provados revelam que entre o José Júlio
Macedo e o arguido já havia sido estabelecido o acordo quanto à
quantia a pagar por pôr em andamento o processo de reembolso
do IVA. Ora, tal crime — artigo 373.o, n.o 1, do Código Penal —
consuma-se com a aceitação da vantagem patrimonial, ou mesmo
com a aceitação da mera promessa dessas vantagens, como contra-
partida do acto ou da omissão [. . . ]

O crime estava, pois, consumado antes da notícia do facto à Polícia.
E, mesmo com a sua intervenção, os agentes da Polícia não indu-

ziram o arguido à aceitação da promessa nem ao recebimento do
dinheiro. Limitaram-se a colocar-se em pontos estratégicos para obser-
varem o comportamento do arguido em face da comunicação que
o José Júlio Macedo lhes fizera.

Assim, não só não induziram o arguido a aceitar a promessa como
até não tiveram qualquer controlo ou prova prévia do que iria suceder.
Limitaram-se a observar se ocorria o facto que o dito Macedo lhes
anunciara que ia ter lugar: a entrega. E, assim, os agentes de polícia
nem como agentes infiltrados podem ser considerados. É que o engano
do arguido, se existe, consiste tão-só no seu desconhecimento de que
a Polícia já tem notícia do crime e adopte um comportamento omissivo
até o arguido revelar a conduta concreta do recebimento da vantagem
patrimonial. Mas isso sem qualquer interferência na sua liberdade
de recolher, de aceitar ou recusar tal vantagem.

E tal missão dos agentes de Polícia Judiciária não configura qualquer
meio enganoso de prova, antes se perfilando como meio inteiramente
legítimo.

Improcede, por isso, a conclusão do recorrente.»
Para o recorrente, e no essencial, «o tribunal a quo, para ‘salvar’

a licitude da prova relativamente ao segundo crime imputado ao
arguido, procedeu a uma interpretação restritiva da norma do
artigo 126.o, n.o 2, alínea a), do CPP, na parte relativa à expressão
‘meios enganosos’», e, assim, acabou «por excluir do contexto dessa
mesma expressão a utilização dos meios utilizados in casu para obten-
ção de provas quanto ao cometimento do crime imputado ao arguido».

Deste modo, para o recorrente, «o acórdão recorrido entende que
o crime imputado ao arguido já estava consumado no momento em
que ocorreu a operação policial, pelo que não se verificaram, no
caso concreto, os pressupostos de falta de vontade/intenção na con-
sumação do crime nem foram tomadas quaisquer diligências para
evitar a lesão do bem jurídico protegido», e, assim, «se considerou
a validade das provas obtidas através da operação policial em que
o corruptor activo agiu, na qualidade de mero civil, como verdadeiro
agente provocador, mas ao serviço e sob orientação da polícia».

E acrescenta ainda o recorrente:
«Conclui-se, mais uma vez, estar-se perante um crime provocado,

em que a utilização de um civil enquanto agente provocador teve
por única intenção servir os interesses de prossecução penal sem qual-
quer respeito pelas regras processuais de obtenção de prova, visando
acima de tudo a punição do agente provocado.

No fundo não passou de uma astúcia encoberta por uma aparência
de licitude, levada a efeito pelas entidades policiais, com o único
propósito de punir o agente provocado, estando este todo o tempo
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coarctado na sua liberdade de actuação, visto nunca ter agido livre
e espontaneamente.

Tendo a provocação por única finalidade a punição do provocado,
ela é uma técnica de prossecução penal contrária aos princípios
constitucionais.

Está-se perante um comportamento contrário aos princípios do
Estado social de direito e ao respeito pela dignidade humana, porque
o provocado é reduzido a um mero objecto da acção estatal com
o fim de obter provas de convicção.

Ao defender-se uma actuação deste género está-se a entrar em
contrariedade, pois aceita-se o facto punível induzindo o agente pro-
vocado à prática do crime (lesionando-se o ordenamento jurídico)
através da satisfação de meros interesses de prossecução estatal.

A implicação do Estado, através dos seus órgãos de polícia criminal,
na manipulação da realidade e da intenção do provocado, desfigura
a sua função de garante da liberdade e da legalidade, colocando sérias
dúvidas sobre o ‘facto próprio’ que requer o crime.

Além disso, parece-nos que a pena abandona o seu significado
de meio necessário para se alcançar os objectivos de política criminal
fixados pelo ordenamento jurídico, para ser um fim em si mesma,
com o exclusivo objectivo de punir o agente.

Conclui-se, pois, que a utilização do agente provocador no caso
em análise consubstancia um método ilícito de obtenção de provas.
Assim, a presumida licitude das provas obtidas através da utilização
do agente provocador só pôde lograr-se com uma interpretação res-
tritiva do artigo 126.o, n.o 2, alínea a), do CPP.»

Suposto que do que vem alegado pelo recorrente se pode colher
a tal ideia da «interpretação restritiva do artigo 126.o, n.o 2, alínea a),
do CPP, na expressão ‘meios enganosos’», interpretação esta que,
segundo o recorrente, teria sido feita no acórdão recorrido, na medida
em que nele se não considerou meio enganoso para os efeitos daquela
alínea a) a operação policial em causa (ou seja: a prova da entrega
do dinheiro, obtida sob o conhecimento e o olhar da polícia, no âmbito
de uma operação policial, não foi considerada prova obtida por meio
enganoso), tudo está em saber se, aplicada assim aquela norma, há
violação dos artigos 18.o, n.os 2 e 3, e 32.o, n.o 8, da Constituição,
como pretende fazer crer o recorrente.

A tal propósito, mas relativamente a um quadro normativo e fáctico
distinto, trazendo em todo o caso à colação o disposto nos artigos 125.o
e 126.o do Código de Processo Penal, o Tribunal Constitucional tomou
posição no Acórdão n.o 578/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 1999, sobre o princípio da
liberdade de prova em processo penal e sobre a ideia de deslealdade
que se pode ligar a esta ou àquela técnica de investigação.

Nesse aresto afirma-se, depois de se reconhecer que a diferença
entre agente infiltrado e agente provocador «é, por vezes, bem ténue»,
que é «inquestionável a inadmissibilidade da prova obtida por agente
provocador, pois seria imoral que, num Estado de direito, se fosse
punir aquele que um agente estadual induziu ou instigou a delinquir»,
e que uma «tal desonestidade seria de todo incompatível com o que,
num Estado de direito, se espera que seja o comportamento das auto-
ridades e agentes da justiça penal, que deve pautar-se pelas regras
gerais da ética», mas acaba-se por aceitar «alguma excepcionalidade
no modo de obter as provas».

Daí que não se tenha chegado nesse acórdão a um juízo de incons-
titucionalidade, na base essencial de que, na ânsia de dar combate
ao crime grave, só «não podem legitimar-se comportamentos que
atinjam intoleravelmente a liberdade de vontade ou de decisão das
pessoas» (e noutro passo pode ler-se: «O que verdadeiramente
importa, para assegurar essa legitimidade, é que o funcionário de
investigação criminal não induza ou instigue o sujeito à prática de
um crime que de outro modo não praticaria ou que não estivesse
já disposto a praticar [. . . ]»).

Ora, transpondo esta linha de rumo do citado Acórdão n.o 578/98
para o caso dos autos, e seguindo-a de perto, é de concluir que também
aqui não se alcança nenhuma situação de proibição de prova, à luz
do questionado artigo 126.o, n.o 2, alínea a), e no que toca ao tal
sentido restritivo da expressão «meios enganosos», não se deparando
nenhum vício de inconstitucionalidade na sua aplicação com esse
sentido.

Como referem Gomes Canotilho e Vital Moreira, apelando a inte-
resses do processo criminal e aos limites da dignidade humana e dos
princípios fundamentais do Estado de direito democrático, não podem
deixar de ser consideradas «provas de valoração proibida» os «meios
de prova que representem grave limitação da liberdade de formação
e manifestação da vontade do arguido, transformando este em meio
de prova contra si próprio» (Constituição. . . Anotada, 3.a ed., p. 207).

Para Costa Andrade, e como métodos proibidos de prova, «hão-de
igual e seguramente valorar-se os demais atentados que realizam a
mesma danosidade social de afronta à dignidade humana, à liberdade
de decisão ou de vontade ou à integridade física ou moral das pessoas»
(Sobre as Proibições de Prova em Processo Penal, Coimbra Editora,
1992, p. 216).

Mas não é este o cenário do presente caso.

Decisivamente, mesmo que se queira ver na montagem da operação
policial a utilização da figura do homem de confiança — e aqui seria
o José Júlio Macedo, «o corruptor activo», como é chamado pelo
recorrente —, a verdade é que com ele não foi proporcionada do
lado do arguido uma decisão criminosa, até então inexistente, antes
foi criada uma oportunidade com vista à obtenção de uma decisão
criminosa prévia, já que «havia sido estabelecido o acordo quanto
à quantia a pagar para pôr em andamento o processo de reembolso
do IVA», como se lê no acórdão recorrido (Costa Andrade, aceitando
que «o recurso ao homem de confiança configurará normalmente um
meio enganoso», não deixa, contudo, de afirmar que, aos «olhos da
lei portuguesa, o mais decisivo terá sido o respectivo potencial de
danosidade social, enquanto atentado à liberdade de declara-
ção» — loc. cit., p. 231, o que em todo o caso se não reconduz à
situação descrita).

«Com efeito, na distinção e caracterização da proibição dum meio
de prova pessoal é pertinente o respeito ou desrespeito da liberdade
de vontade ou de decisão da capacidade de memorizar ou de avaliar.
Desde que estes limites sejam respeitados, não será abalado o equi-
líbrio e a equidade entre os direitos das pessoas enquanto fontes
ou detentoras da prova e as exigências públicas do inquérito e da
investigação.

A provocação, em matéria de proibição de prova, só intervém se
essas actuações visam incitar outra pessoa a cometer uma infracção
que sem essa conduta não existiria» (nas palavras de Simas Santos
e Leal Henriques, Código de Processo Penal, pp. 667 e 668).

Por tudo isto é de concluir que a interpretação feita no acórdão
recorrido, mesmo que seja a «interpretação restritiva da expressão
‘meios enganosos’ por forma a dela excluir a operação policial que
determinou a conduta do arguido», não é contrária «à regra cons-
titucional inscrita no artigo 32.o, n.o 8, da CRP», diferentemente do
que sustenta o recorrente, improcedendo, assim, as 12 primeiras con-
clusões das suas alegações.

L) Termos em que, decidindo:

a) Nega-se provimento ao recurso; e
b) Condena-se o recorrente nas custas, com a taxa de justiça

fixada em 15 UC.

Lisboa, 14 de Fevereiro de 2001. — Guilherme da Fonseca (rela-
tor) — Maria Fernanda Palma — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra —
José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 280/2001/T. Const. — Processo n.o 658/2000. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Fernanda Maria Melo Russel Cortez Bar-
bosa Pinto instaurou junto do Tribunal Cível do Porto acção de despejo
contra Jaime Vital Pinto e Arminda Ribeiro Pinto, com fundamento
no artigo 64.o, n.o 1, alínea d), do Regime do Arrendamento Urbano,
uma vez que os réus realizaram obras não autorizadas no imóvel
arrendado.

O Tribunal Cível da Comarca do Porto, por decisão de 27 de Outu-
bro de 1999, declarou a resolução do contrato de arrendamento, con-
denando os réus a entregarem à autora o imóvel livre e devoluto
de pessoas e bens e a demolirem as obras realizadas, nos termos
do artigo 64.o, n.o 1, alínea d), do Regime do Arrendamento Urbano.

2 — Jaime Vital Pinto e Arminda Ribeiro Pinto interpuseram
recurso da decisão em 27 de Outubro de 1999 para o Tribunal da
Relação do Porto. Nas respectivas alegações os recorrentes susten-
taram a inconstitucionalidade da norma da alínea d) do n.o 1 do
artigo 64.o do Regime do Arrendamento Urbano, «na medida em
que permite o despejo de arrendatário sem que a este esteja garantida
uma habitação alternativa a preços para si compatíveis», por violação
do artigo 65.o, n.o 1, da Constituição.

O Tribunal da Relação do Porto, por Acórdão de 3 de Outubro
de 2000, considerou que a solução normativa consagrada no artigo 64.o,
n.o 1, alínea d), do Regime do Arrendamento Urbano corresponde
à resolução do «conflito operado entre o direito à habitação do inqui-
lino e o direito à propriedade privada do senhorio», resolução essa
compatível com a Constituição. Em consequência, julgou o recurso
improcedente, confirmando a sentença recorrida.

3 — Jaime Vital Pinto e Arminda Ribeiro Pinto interpuseram
recurso de constitucionalidade do Acórdão de 3 de Outubro de 2000,
ao abrigo do disposto nos artigos 280.o, n.o 1, alínea b), da Constituição
e 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional, para apre-
ciação da conformidade à Constituição da norma do artigo 64.o, n.o 1,
alínea d), do Regime do Arrendamento Urbano (RAU).

Junto do Tribunal Constitucional os recorrentes apresentaram ale-
gações que concluíram do seguinte modo:

O acórdão proferido, ao

1.o Apreciar a aplicação da alínea d) do n.o 1 do artigo 64.o
do RAU à luz da comparação do direito à habitação do senho-
rio face ao direito à habitação do inquilino, quando o direito
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à habitação do senhorio não está em crise, nem sequer foi
invocado pela A.;

2.o Por via disso, se fundamentar numa orientação jurisprudencial
não aplicável ao caso e decidir, com base nela, pela cons-
titucionalidade do citado preceito do RAU;

3.o Em consequência, conferir a um direito meramente obriga-
cional primazia sobre um direito constitucionalmente pro-
tegido;

4.o Violou, nomeadamente, os artigos 65.o, n.o 1, e 202.o, n.o 2,
da Constituição da República Portuguesa.

Termos em que com o doutíssimo suprimento de VV. Ex.as deve
ser revogada a decisão proferida na parte em que acolhe a cons-
titucionalidade da alínea d) do n.o 1 do artigo 64.o do RAU aplicada
ao caso dos autos e, em consequência, substituída por outra que julgue
a acção improcedente, por não provada, e os RR. absolvidos do pedido.

A recorrida não apresentou contra-alegações.
Cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 4 — O preceito impugnado tem a seguinte

redacção:

«Artigo 64.o

Casos de resolução pelo senhorio

1 — O senhorio só pode resolver o contrato se o arrendatário:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Fizer, no prédio, sem consentimento escrito do senhorio, obras

que alterem substancialmente a sua estrutura externa ou a
disposição interna das suas divisões, ou praticar actos que
nele causem deteriorações consideráveis, igualmente não con-
sentidas e que não possam justificar-se nos termos dos arti-
gos 1043.o do Código Civil ou 4.o do presente diploma;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Os recorrentes sustentam que o preceito transcrito tal como foi
aplicado nos autos viola o disposto no artigo 65.o, n.o 1, da Cons-
tituição, uma vez que permite o decretamento do despejo sem que
o inquilino tenha qualquer alternativa habitacional viável, «em nome
e em favor de um direito meramente obrigacional».

5 — O regime jurídico da relação arrendatícia (particularmente,
no âmbito do arrendamento urbano) consubstancia um polo de tensão,
no qual se procura a composição juridicamente sustentável dos inte-
resses do titular do direito sobre o imóvel (senhorio) e do arrendatário
(titular do direito à habitação). Neste quadro de posições divergentes,
as soluções limitadoras de direitos de uma das partes, para além da
compensação contratual devida, hão-de sempre encontrar fundamento
legitimador numa dimensão prevalecente dos interesses do outro con-
traente. É na correcta articulação das duas posições que se encontrará
o equilíbrio juridicamente pretendido.

A norma impugnada faculta a resolução do contrato quando o
inquilino realize obras não autorizadas pelo senhorio que impliquem
a alteração substancial do imóvel arrendado e não sejam estritamente
necessárias.

A garantia de estabilidade do contrato, à qual se encontra associada
a limitação dos casos de resolução por parte do senhorio, é um dos
aspectos do regime que concretizam a tutela do direito à habitação
do arrendatário, originando uma compressão do direito de proprie-
dade do senhorio (que, de resto, a admite no momento em que celebra
o contrato de arrendamento).

Por outro lado, na vigência do contrato de arrendamento, o arren-
datário deve preservar o imóvel arrendado, de modo a minimizar
os efeitos da sua utilização. Deve também respeitar a estrutura e
a configuração do imóvel, não procedendo a alterações ou a obras
não autorizadas, ainda que as considere benéficas, pois o senhorio,
proprietário do imóvel, mantém a legitimidade para decidir acerca
das alterações da coisa arrendada. Tutela-se, agora, o direito de pro-
priedade num âmbito que não colide com o direito à habitação do
arrendatário (o direito à habitação é assegurado, no seu núcleo essen-
cial, com a possibilidade de utilizar uma casa, não sendo exigível
por essa garantia o poder de alterar estruturalmente a casa habi-
tada — desde que não esteja em causa, como é o caso, a necessidade
de obras para evitar a degradação estrutural, a própria habitabilidade,
do imóvel). Assim, sobre o arrendatário impende o dever de respeitar
essa dimensão do direito do senhorio, no quadro de um relaciona-
mento leal e transparente, essencial à subsistência do próprio contrato
de arrendamento.

No caso em apreciação, o senhorio pretende a resolução do con-
trato, uma vez que foram realizadas obras não autorizadas que alteram
substancialmente o imóvel arrendado. É uma situação que tem a sua
origem num comportamento voluntário do arrendatário.

A realização de obras não autorizadas que alterem substancialmente
o imóvel implica a resolução do contrato por parte do senhorio. Tra-
ta-se de uma solução consagrada expressamente na lei, com a qual

um arrendatário diligente no que respeita ao conhecimento dos seus
direitos e obrigações pode razoavelmente contar.

Não decorre do direito à habitação constitucionalmente consagrado
que o arrendatário possa realizar obras sem autorização do senhorio
(impondo no imóvel as alterações que considere necessárias) e que,
concomitantemente, tenha direito à subsistência do arrendamento.
Com efeito, não é inerente ao direito à habitação o direito a realizar
alterações e obras não autorizadas no imóvel arrendado, uma vez
que a satisfação do interesse do titular do direito à habitação na
posição de arrendatário não pressupõe o reconhecimento de um
direito ilimitado sobre a coisa locada (materialmente semelhante,
neste aspecto, ao do proprietário).

A solução impugnada resulta, pois, da necessária composição dos
interesses do proprietário do imóvel com os interesses do arrendatário.
Quando o arrendatário decide realizar as obras não autorizadas e
não estritamente necessárias, corre o risco de o senhorio vir a exercer
o seu direito à resolução do contrato de arrendamento, pois tal actua-
ção não se fundamenta numa qualquer necessidade fundamental ine-
rente ao núcleo essencial do direito à habitação. Se pretende a sub-
sistência do contrato em segurança, então deverá não proceder a
tais obras, cumprindo, desse modo, as obrigações que assume perante
o senhorio.

A norma que consagra a consequência previsível (o despejo) de
uma actuação voluntária e ilícita (a realização de obras estruturais
não autorizadas que meramente visam aumentar o conforto dos arren-
datários) que não decorre de uma situação de necessidade não viola
qualquer dimensão do direito à habitação constitucionalmente con-
sagrado.

Por outro lado, o facto de não haver alternativa habitacional não
altera a anterior ponderação, já que o arrendatário pode razoavel-
mente contar com as graves consequências da sua actuação, e, por
isso, não se colocar a si próprio em tal situação.

Conclui-se, nessa medida, que no caso dos autos, se a resolução
do contrato foi decretada, tal ficou a dever-se unicamente à actuação
dos recorrentes, e não a uma qualquer solução normativa incons-
titucional.

Improcede, portanto, o presente recurso.
III — Decisão. — 6 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-

cional nega provimento ao recurso, confirmando consequentemente
a decisão recorrida.

Custas pelos recorrentes, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 26 de Junho de 2001. — Maria Fernanda Palma — Paulo
Mota Pinto — Guilherme da Fonseca — Bravo Serra — José Manuel
Cardoso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação n.o 1593/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 4 de Junho de
2001:

Dr. Álvaro António Mangas Abreu Dantas, juiz de direito, a exercer,
em comissão de serviço, as funções de juiz auxiliar no Tribunal
Tributário de 1.a Instância de Braga — renovada a referida comissão
de serviço, por mais um ano, com efeitos a partir de 11 de Setembro
de 2001.

Dr. João Diogo de Frias Rodrigues, juiz de direito, a exercer, em
comissão de serviço, as funções de juiz auxiliar no Tribunal Tri-
butário de 1.a Instância de Setúbal — renovada a referida comissão
de serviço, por mais um ano, com efeitos a partir de 11 de Setembro
de 2001.

Dr. José Alberto Guedes Poças Falcão, juiz de direito, a exercer,
em comissão de serviço, as funções de juiz auxiliar no Tribunal
Tributário de 1.a Instância de Aveiro — renovada a referida comis-
são de serviço, por mais um ano, com efeitos a partir de 14 de
Setembro de 2001.

Dr. Luís Cândido de Carvalho Monterroso Migueis Garcia, juiz de
direito, a exercer, em comissão de serviço, as funções de juiz auxiliar
no Tribunal Tributário de 1.a Instância de Santarém — renovada
a referida a comissão de serviço, por mais um ano, com efeitos
a partir de 14 de Setembro de 2001.

Dr.a Maria do Céu Dias Rosa das Neves, juíza de direito, a exercer,
em comissão de serviço, as funções de juiz auxiliar no Tribunal
Administrativo de Círculo de Coimbra — renovada a referida
comissão de serviço, por mais um ano, com efeitos a partir de
14 de Setembro de 2001.

Dr. Miguel Fernando Baldaia Correia de Morais, juiz de direito, a
exercer, em comissão de serviço, as funções de juiz auxiliar no
Tribunal Tributário de 1.a Instância do Porto, 1.o Juízo — renovada
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a referida comissão de serviço, por mais um ano, com efeitos a
partir de 14 de Setembro de 2001.

Dr.a Irene Isabel Gomes das Neves, juíza de direito, a exercer, em
comissão de serviço, as funções de juiz auxiliar no Tribunal Tri-
butário de 1.a Instância do Porto, 2.o Juízo — renovada a referida
comissão de serviço, por mais um ano, com efeitos a partir de
14 de Setembro de 2001.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

Deliberação n.o 1594/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 9 de Julho de
2001:

Dr. Nuno Filipe Morgado Teixeira Bastos, juiz de direito, a exercer,
em comissão de serviço, as funções de juiz auxiliar no Tribunal
Tributário de 1.a Instância de Viseu — renovada a referida comissão
de serviço, por mais um ano, com efeitos a partir de 14 de Setembro
de 2001. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

Deliberação n.o 1595/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 24 de Setembro
de 2001:

Dr. Albino Gonçalves Loureiro, juiz conselheiro, a exercer funções,
em comissão permanente de serviço, na Secção de Contencioso
Administrativo do Supremo Tribunal Administrativo — nomeado,
a título definitivo, juiz conselheiro do mesmo Tribunal e Secção.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 20 969/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 13 de Setembro de 2001:

António José Marreiros Pinheiro e Rosa — nomeado definitivamente
técnico profissional de 2.a classe de biblioteca e documentação do
quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve, pre-
cedendo concurso, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 191, com início de funções após publicação
da sua nomeação no Diário da República.

18 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 20 970/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 13 de Setembro de 2001:

Sandra Isabel Guerreiro Bento — nomeada provisoriamente técnica
profissional de 2.a classe de biblioteca e documentação do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Algarve, precedendo
concurso, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 191, com início de funções após publicação da sua nomea-
ção no Diário da República.

18 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 20 971/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 13 de Setembro de 2001:

Isabel Maria Vicente dos Santos Alves — nomeada provisoriamente
técnica profissional de 2.a classe de biblioteca e documentação do
quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve, pre-
cedendo concurso, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 191, com início de funções após publicação
da sua nomeação no Diário da República.

18 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 20 972/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 13 de Setembro de 2001:

Maria Ema Rosado Marreiros Crisóstomo — nomeada provisoria-
mente técnica profissional de 2.a classe de biblioteca e documen-

tação do quadro de pessoal não docente da Universidade do
Algarve, precedendo concurso, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 191, com início de funções após
publicação da sua nomeação no Diário da República.

21 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 20 973/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Guiomar Cabaça Rodrigues — nomeada, em comissão de ser-
viço, técnica profissional de 2.a classe de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve,
precedendo concurso, com início de funções a partir da data da
publicação no Diário da República, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 191.

21 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Rectificação n.o 2286/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 11 717/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 223, de 25 de Setembro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «Concurso interno de acesso limitado para provimento
de quatro lugares para a categoria de assistente administrativo espe-
cialista» deve ler-se «Concurso interno de acesso geral para provi-
mento de quatro lugares para a categoria de assistente administrativo
especialista».

25 de Setembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 20 974/2001 (2.a série). — Por despachos de 13
de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferidos por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

António Carlos de Brito Pinto da Cruz, técnico profissional especialista
(secretariado) do quadro do Gabinete de Relações Públicas desta
Universidade — promovido a técnico profissional especialista prin-
cipal (secretariado) do mesmo serviço, considerando-se exonerado
do anterior lugar a partir da data do termo de aceitação de
nomeação.

Paula Maria Trindade Miguel Nunes Pereira, técnica profissional espe-
cialista de arquivo do Gabinete de Relações Públicas desta Uni-
versidade — promovida a técnica profissional especialista principal
de arquivo do mesmo serviço, considerando-se exonerada do ante-
rior lugar a partir da data do termo de aceitação de nomeação.

José Alberto Gomes Figueira Moura, técnico profissional especialista
(tradutor) do quadro do Gabinete de Relações Públicas desta Uni-
versidade — promovido a técnico profissional especialista principal
(tradutor) do mesmo serviço, considerando-se exonerado do ante-
rior lugar a partir da data do termo de aceitação de nomeação.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 12 155/2001 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 21 do mês corrente, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Engenharia Mecânica, na especialidade
de Termodinâmica, requeridas pelo licenciado Ricardo António Lopes
Mendes:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Fer-
nando Jorge Rama Seabra Santos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2000).
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Vogais:

Doutor Joaquim Francisco da Silva Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Albert Van der Steen, professor Prins Maurits Labo-
ratory — TNO, Holanda.

Doutor Carlos Bolota Correia, professor associado do
Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Leandro Simões de Andrade Campos, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José Carlos Miranda Góis, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 1596/2001. — O senado universitário, na sua reu-
nião de 23 de Julho de 2001, deliberou, sob proposta do conselho
científico, reformular a estrutura curricular e o plano de estudos da
licenciatura em Engenharia dos Recursos Geológicos, nos termos dos
números seguintes:

1.o

Reforma curricular

A estrutura curricular e o plano de estudos do curso de licenicatura
em Engenharia dos Recursos Geológicos, a que se refere o despacho
n.o 11 009/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 147,
de 29 de Junho de 1998, passam a ser os constantes dos anexos I
e II da presente deliberação.

2.o

Extinção de ramo

É extinto no curso de Engenharia dos Recursos Geológicos o ramo
de Minerais e Rochas Industriais.

3.o

Classificação final

1 — A classificação final da licenciatura é a média aritmética pon-
derada, arredondada às unidades (considerando como unidade a frac-
ção não inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas
e outras unidades curriculares integrantes do respectivo plano de
estudos.

2 — Os coeficientes de ponderação correspondem aos respectivos
créditos, sendo arredondados à unidade imediatamente superior sem-
pre que o número de créditos apresente parte decimal.

4.o

Regime de transição

1 — A integração no plano de estudos decorrente da presente deli-
beração dos alunos inscritos no plano de estudos anterior far-se-á
de acordo com a tabela de equivalências constante do anexo III da
presente deliberação.

2 — As situações não previstas serão resolvidas por despacho rei-
toral, sob proposta da comissão de curso.

5.o

Entrada em vigor

A presente reformulação entrará em vigor no ano lectivo de
2002-2003.

13 de Setembro de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO I

Licenciatura em Engenharia dos Recursos Geológicos

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Engenharia dos Recursos Geo-
lógicos.

2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau — obtenção de

166 unidades de crédito.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,5
Prospecção e Exploração de Recursos Minerais (PERM) . . . 28,5
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Ciências de Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Trabalho de Fim de Curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,5
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
Ciências da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

4.2 — Áreas científicas optativas:

Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Gestão ou Prospecção e Exploração de Recursos Minerais

(PERM) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

ANEXO II

Plano de estudos

I — Áreas científicas obrigatórias

Áreas científicas e respectivas disciplinas Regime Carga
horária Créditos Peso

Geologia

Geodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Geologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+4P 3,5 4
Geologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Geologia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Geologia Estrutural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Geoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Mineralogia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+4P 3,5 4
Mineralogia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Petrologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Petrologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Técnicas de Campo em Geologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1T+6P 3 3
Técnicas de Campo em Geologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1T+5P 2,5 3
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Áreas científicas e respectivas disciplinas Regime Carga
horária Créditos Peso

Prospecção e Exploração de Recursos Minerais

Avaliação e Planeamento Mineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Detecção Remota em Geociências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1T+3P 2 2
Geofísica Aplicada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Jazigos Minerais Metálicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Jazigos Não-Metálicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Prospecção Geoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Segurança e Higiene Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+1P 2,5 3
Sondagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Tecnologia de Pedreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Tecnologia Mineira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3T+3P 4 4

Matemática

Cálculo Numérico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Geoestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+4P 3,5 4
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+4P 3,5 4
Matemática Aplicada à Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3

Geotecnia

Estabilidade de Taludes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Geologia de Engenharia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Geologia de Engenharia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Mecânica de Rochas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
Mecânica e Estabilidade de Solos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3T+2P 3,5 4

Ciências de Engenharia

Desenho Técnico e Métodos Gráficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Hidráulica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Mecânica Aplicada às Geociências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Resistência de Materiais e Materiais de Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Topografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3

Trabalho de Fim de Curso

Trabalho de Fim de Curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 30E 15 15

Física

Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+4P 3,5 4
Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+4P 3,5 4
Geofísica Aplicada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3

Química

Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3T+4P 4,5 5
Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3T+3P 4 4

Projecto

Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+5P 3,5 4

Economia

Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3T+2P 3,5 4

Ciências da Computação

Introdução à Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3

Gestão

Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3

II — Áreas científicas optativas

Áreas científicas e respectivas disciplinas Regime Carga
horária Créditos Peso

Economia

Análise de Custo-Benefício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Análise de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+2P 2,5 3

Geologia

Geologia de Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1T+6P 3 3
Hidrogeologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3
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Áreas científicas e respectivas disciplinas Regime Carga
horária Créditos Peso

Gestão

Certificação e Gestão Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3

Prospecção e Exploração de Recursos Minerais

Sistema de Informação Geográfica em Geociências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+3P 3 3

T=aulas teóricas, P= aulas práticas e E=estágio.

ANEXO III

Tabela de equivalências a que se refere o n.o 4

Disciplinas do anterior plano de estudos Disciplinas equivalentes do novo plano de estudos

Desenho Técnico (1 UC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenho Técnico e Métodos Gráficos (2,5 UC).
Geoestatística I (2,5 UC) ou Geoestatística II (2,5 UC) . . . . . . . . . . . . . Geoestatística (3 UC).
Geologia I (4 UC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geologia I (3,5 UC).
Matemática III (3,5 UC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática Aplicada à Engenharia (2,5 UC).
Mineralogia I (3 UC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mineralogia I (3,5 UC).
Mineralogia II (3 UC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mineralogia II (2,5 UC).

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 683/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria e pelo prazo de 30 dias úteis, contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de quatro lugares de professor associado do grupo de Edu-
cação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, nas con-
dições estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e
naquela Faculdade.

26 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Rectificação n.o 2287/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 190, de 17 de Agosto de 2001,
o júri do concurso para provimento de três lugares de professor asso-
ciado do grupo de Estatística e Investigação Operacional na área
de Probabilidades e Estatística da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa, novamente se publica o mesmo:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Nazaré Quadros Mendes Lopes, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutora Maria de Lurdes Caraças Centeno, professora cate-
drática do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Gabriel da Silva St’Aubyn, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Dinis Duarte Ferreira Pestana, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Ivette Leal de Carvalho Gomes, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Maria Antónia Amaral Turkman, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Kamil Feridum Turkman, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Teresa Agorreta de Alpuim, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Fernando Manuel Fialho Rosado, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Rectificação n.o 2288/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 206, de 5 de Setembro de 2001,
o edital n.o 607/2001 (2.a série), concurso para provimento de um
lugar de professor associado do grupo de Física, área de Física da
Matéria Condensada e Biofísica, da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa, rectifica-se que onde se lê «O Doutor Eduardo
Ducla Soares, professor catedrático da Faculdade de Medicina» deve
ler-se «O Doutor Eduardo Ducla Soares, professor catedrático da
Faculdade de Ciências».

18 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Rectificação n.o 2289/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 206, de 5 de Setembro de 2001,
o edital n.o 608/2001 (2.a série), concurso para provimento de um
lugar de professor associado do grupo de Física, áreas de Relatividade
e Cosmologia e de Física Atómica e Molecular, da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa, rectifica-se que onde se lê
«O Doutor Eduardo Ducla Soares, professor catedrático da Faculdade
de Medicina» deve ler-se «O Doutor Eduardo Ducla Soares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências» e onde se lê «para o provimento
de um lugar de professor associado do grupo de Física, área de Rela-
tividade e Cosmologia e de Física Atómica e Molecular» deve ler-se
«para o provimento de um lugar de professor associado do grupo
de Física, áreas de Relatividade e Cosmologia e de Física Atómica
e Molecular».

18 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Rectificação n.o 2290/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 206, de 5 de Setembro de 2001,
o edital n.o 606/2001 (2.a série) do concurso para provimento de um
lugar de professor associado do grupo de Física, área de Ciências
Geofísicas, da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, rec-
tifica-se que onde se lê «O Doutor Eduardo Ducla Soares, professor
catedrático da Faculdade de Medicina» deve ler-se «O Doutor
Eduardo Ducla Soares, professor catedrático da Faculdade de
Ciências».

18 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Rectificação n.o 2291/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 206, de 5 de Setembro de 2001,
o edital n.o 609/2001 (2.a série), concurso para provimento de um
lugar de professor associado do grupo de Física, área de Física Nuclear
e Altas Energias, da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa,
rectifica-se que onde se lê «O Doutor Eduardo Ducla Soares, professor
catedrático da Faculdade de Medicina» deve ler-se «O Doutor
Eduardo Ducla Soares, professor catedrático da Faculdade de
Ciências».

18 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.
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Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 1989/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 1 de Fevereiro de 2001, por delegação do reitor:

Licenciada Joana Maria de Sá da Silva Parreira — celebrado contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente
convidada, a 30 %, além do quadro, com efeitos a 1 de Fevereiro
de 2001, válido por um ano, renovável por sucessivos períodos de
três anos.

Licenciada Cristina Maria Correia Antunes Pina — celebrado contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente con-
vidada, a 30 %, além do quadro, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2001,
válido por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos.

Licenciada Sandra Maria Maurício Hilário Pires — celebrado contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente con-
vidada, a 30 %, além do quadro, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2001,
válido por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 23 de Julho de 2001, por delegação
do reitor:

Licenciado Ricardo Botelho de Castro Rodrigues da Fonseca — cele-
brado contrato administrativo de provimento para exercer funções
de assistente convidado, a 30 %, além do quadro, com efeitos a
23 de Julho de 2001, válido por um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 28 de Agosto de 2001, por delegação
do reitor:

Licenciada Maria Paula Pestana Tonilhas da Silva Rocha — celebrado
contrato administrativo de provimento para exercer funções de
assistente convidada, a 40 %, além do quadro, com efeitos a 1 de
Setembro de 2001, válido por um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Contrato (extracto) n.o 1990/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 1 de Julho de 2001, por delegação do reitor:

Maria Manuela Gouveia Fiúza das Neves — contratada como pro-
fessora auxiliar convidada, em tempo parcial, 30 %, da Faculdade
de Medicina da Universidade de Lisboa, com efeitos a 1 de Julho
de 2001, válido por um quinquénio (não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas).

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos Profs.
Doutores Maria Celeste Machado Vagueiro Pescadinha, Mário Gastão
Rodrigues Lopes e Hugo Mário Teixeira Costa Madeira, o conselho
científico da Faculdade de Medicina de Lisboa, reunido em 26 de
Junho de 2001, considerou que a actividade científica e pedagógica
desenvolvida pela Doutora Maria Manuela Fiúza das Neves satisfaz
os requisitos do artigo 15.o do ECDU, pelo que deliberaram propor
a sua contratação como professora auxiliar convidada, a 30 %, da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

19 de Setembro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 20 975/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 20 de Agosto de 2001, proferido por delegação
do reitor:
Alice Isabel Ruiz de Sousa — rescindido, a seu pedido, o contrato

de assistente convidado, a 30 %, com início a 1 de Agosto de 2001.
José Eduardo Tavares de Castro — rescindido, a seu pedido, o con-

trato de professor auxiliar convidado, a 30 %, com início a 1 de
Outubro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 20 976/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 10 de Setembro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Fernando Fernandes Neto — rescindido, a seu pedido, o contrato de
assistente convidado, a 40 %, a partir de 1 de Outubro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 20 977/2001 (2.a série). — Por proposta do con-
selho científico do Instituto de Estudos da Criança, estabelecem-se
as seguintes taxas relativas aos cursos de complemento de formação
e de qualificação para outras funções educativas, a funcionar na Uni-
versidade do Minho:

Taxa de candidatura a um curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8000$00
Taxa de cada candidatura adicional . . . . . . . . . . . . . . . . 2000$00
Taxa de reclamação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6000$00
Taxa de recurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6000$00

14 de Setembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Senado Universitário

Resolução n.o 121/2001 (2.a série). — Sob proposta da Escola
de Engenharia;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
artigo 25.o dos Estatutos da Universidade do Minho;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O Senado Universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 29 de Janeiro de 2001, determina:

1.o

Criação de curso

A Universidade do Minho passa a conferir o grau de licenciado
em Engenharia Biomédica, ministrando, em consequência, o respec-
tivo curso.

2.o

Ramos

O curso de licenciatura em Engenharia Biomédica desdobra-se nos
ramos de:

a) Engenharia Clínica;
b) Electrónica Biomédica;
c) Engenharia de Reabilitação, Biomateriais e Biomecânica;
d) Bioinformática.

3.o

Organização do curso

O curso de licenciatura em Engenharia Biomédica da Universidade
do Minho, adiante simplesmente designado por curso, organiza-se
pelo sistema de unidades de crédito.

4.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, são os constantes do anexo à presente resolução.

5.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário
da República.

6.o

Precedências

A tabela e o regime de precedências serão fixados por despacho
do reitor, sob proposta do conselho académico.

7.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não
inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas em que
o aluno realizou os créditos necessários à satisfação do disposto no
anexo a esta resolução.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados por despacho do
reitor, sob proposta do conselho académico.
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8.o

Condições de acesso

As condições de acesso, matrícula, inscrição, reingresso, transfe-
rência e mudança de curso são as fixadas anualmente para os cursos
de licenciatura da Universidade do Minho, observado o disposto sobre
a matéria no Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março.

9.o

Calendário escolar

A duração dos períodos lectivos será a que, nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 25.o dos Estatutos, for fixada no calendário escolar
da Universidade do Minho.

10.o

Início de funcionamento

O curso terá início progressivamente, ano curricular a ano cur-
ricular, a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

1 — Área científica do curso — Engenharia.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do grau — 194 unidades de crédito.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Unidades
de

crédito

Ciências Básicas (Biologia, Física, Matemática e
Química) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 a 36

Produção e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 a 23
Electrónica e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 a 16
Ciências de Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 a 15
Ciência e Tecnologia de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . 10 a 13
Ciências Sociais e Humanidades . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 a 11
Ciências da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 a 10
Engenharia Biomédica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 a 10
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 a 9
Engenharia Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 a 6

4.2 — Seminários, Projecto e Estágio . . . . . . . . . . . . . . . 17 a 23
4.3 — Áreas científicas optativas:
a) Engenharia Clínica:

Ciências Básicas Biologia, Física, Matemática e
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Engenharia Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciência e Tecnologia de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . .
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 a 48
Electrónica e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciências da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Engenharia Biomédica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }

b) Electrónica Biomédica:

Ciências Básicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Engenharia Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciência e Tecnologia de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . .
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 a 48
Electrónica e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciências da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciências da Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }

c) Engenharia de Reabilitação, Biomateriais e Bio-
mecânica:

Ciências Básicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Engenharia Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 a 48Electrónica e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciência e Tecnologia de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciências da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }

d) Bioinformática:

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 a 48Electrónica e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }

5 — Propinas — o montante das propinas para a inscrição no curso
será o fixado pelo regulamento para aplicação do sistema de propinas
aprovado pelo conselho académico.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 20 978/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa e nos termos da alínea g) do artigo 11.o
dos Estatutos da UNL, determino, para o ano lectivo de 2001-2002,
por delegação de competências:

Mestrado em Antropologia (Antropologia do Espaço): numerus
clausus — 20;

Mestrado em Filosofia: numerus clausus — 20;
Mestrado em Filosofia da Educação: numerus clausus — 20;
Mestrado em Estudos da Linguagem e da Cognição: numerus

clausus — 20;
Mestrado em Ciências da Educação — Investigação e Interven-

ção Educativa: numerus clausus — 15;
Mestrado em História da Cultura (Mundo Lusófono e Mundo

Germânico):

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 50 %;

Mestrado em Sociologia:

a) Numerus clausus — 40;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 15 %;

Mestrado em Estudos Ibéricos e Ibero-Americanos:

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 30 %;

Mestrado em História da Arte:

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 10 %;

Mestrado em História Cultural e Política:

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 20 %;

Mestrado em História e Arqueologia Medievais:

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 20 %;

Mestrado em História e Arqueologia dos Descobrimentos e da
Expansão Portuguesa (Séculos XV a XVIII):

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 20 %;

Mestrado em História dos Séculos XIX e XX (Século XIX):

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 20 %;

Metrado em Estudos Alemães:

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 50 %;

Mestrado em Estudos Literários Comparados:

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 50 %;

Mestrado em Estudos Anglo-Portugueses:

a) Numerus clausus — 20;
b) Percentagem reservada a docentes do ensino supe-

rior — 20 %;
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c) Percentagem reservada a orientadores de estágio — 10 %;
d) Percentagem reservada a docentes das escolas que rece-

bem estagiários da FCSH — 10 %;

Mestrado em Linguística — áreas de:
Numerus Percentagem reser-
clausus vada a docentes do

ensino superior
Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Lexicologia e Lexicografia . . . . . . 20
Teoria do texto . . . . . . . . . . . . . . . 20

Mestrado em Literaturas Românicas —
áreas de:

Literaturas Românicas Medievais
Literaturas Românicas Modernas 50 10 %

e Contemporâneas . . . . . . . . . . } }
Mestrado em Ciências Musicais — áreas

de:

Musicologia Histórica . . . . . . . . . . 16 30 %Etnomusicologia . . . . . . . . . . . . . . } }
21 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Despacho n.o 20 979/2001 (2.a série). — Aprovado por deli-
beração do senado universitário e ao abrigo do disposto no artigo 62.o
dos Estatutos da Universidade Nova de Lisboa, constantes do Des-
pacho Normativo n.o 35/2001, de 28 de Agosto, a seguir se publica
o regulamento de eleições da Universidade:

Regulamento de eleições da Universidade

Das eleições em geral

Artigo 1.o

Periodicidade e mandatos

1 — As eleições para a assembleia da Universidade têm lugar de
quatro em quatro anos, e intercalarmente de dois em dois anos para
os estudantes.

2 — As eleições para as assembleias de representantes têm lugar
de três em três anos, e anualmente ou bienalmente para os estudantes,
conforme o estipulado nos Estatutos da Faculdade.

3 — Os membros eleitos mantêm a sua qualidade de membro do
órgão, ainda que tenham transitado de categoria ou funções, até ao
termo do mandato, sem prejuízo de poderem solicitar a renúncia.

4 — Nas listas concorrentes às eleições para as assembleias e para
o senado figurarão membros suplentes que substituirão os membros
efectivos apenas em caso de renúncia, impedimento prolongado ou
perda de mandato.

5 — Os titulares de órgãos mantêm-se em funções até à sua
substituição.

Das eleições para as assembleias

Artigo 2.o

Cadernos eleitorais e fixação de datas

1 — Para efeitos da eleição dos membros eleitos da assembleia
da Universidade e da assembleia de representantes de faculdade, o
conselho directivo promoverá, com 30 dias de antecedência em relação
à data das eleições, e nos anos e para os corpos em que a eleição
deva ter lugar, a elaboração e publicação dos cadernos eleitorais actua-
lizados dos diversos corpos.

2 — O conselho directivo fixará também com 30 dias de antece-
dência a data da realização das eleições para os membros elegíveis
da assembleia da Universidade e dos órgãos da unidade orgânica,
as quais deverão ter lugar entre 15 de Novembro e 31 de Janeiro.

3 — Após a fixação da data das eleições, só serão aceites listas
concorrentes apresentadas até dois dias antes do início da campanha
eleitoral, devendo estas ser entregues ao conselho directivo.

4 — As listas deverão ser subscritas por um mínimo de 5% dos
elementos que constituem o colégio eleitoral respectivo.

Artigo 3.o

Presidente do conselho eleitoral de cada corpo

1 — O conselho directivo nomeará um presidente da comissão elei-
toral de cada um dos corpos, que não seja candidato ou subscritor
de qualquer lista.

2 — A comissão eleitoral de cada um dos corpos é também com-
posta por um elemento designado por cada uma das listas con-
correntes.

3 — Ao presidente da comissão eleitoral de cada corpo competirá
a direcção das reuniões da comissão eleitoral do respectivo corpo,
usando de direito de voto em caso de empate e informando o conselho
directivo de qualquer facto que comprometa o andamento da cam-
panha eleitoral, a realização das eleições ou a igualdade de tratamento
das listas concorrentes.

Artigo 4.o

Comissão eleitoral da unidade orgânica

1 — Os presidentes das comissões eleitorais de todos os corpos
constituem a comissão eleitoral da unidade orgânica, cujo presidente
será um professor catedrático ou associado, nomeado pelo conselho
directivo, usando o direito de voto apenas em caso de empate.

2 — A comissão eleitoral da unidade orgânica verificará, no próprio
dia da apresentação das listas, a regularidade formal das mesmas,
diligenciando, de imediato, a correcção de irregularidades detectadas
e rejeitando as listas quando as irregularidades não sejam corrigidas
dentro do prazo previsto no n.o 3 do artigo 2.o

Artigo 5.o

Campanha eleitoral

A campanha eleitoral tem uma duração de cinco dias úteis e termina
vinte e quatro horas antes da votação.

Artigo 6.o

Protestos dos representantes das listas

Qualquer lista poderá apresentar ao presidente da comissão elei-
toral protesto fundamentado de qualquer irregularidade verificada
durante o acto eleitoral, devendo a comissão eleitoral julgar a questão
de imediato.

Artigo 7.o

Mesas de voto

1 — Após o fecho das urnas, proceder-se-á à contagem dos votos
e elaborar-se-á uma acta, assinada por todos os membros da mesa,
onde serão registados os resultados da votação.

2 — Em cada mesa poderá cada uma das listas concorrentes desig-
nar um representante seu, sendo o presidente da mesa nomeado pela
comissão eleitoral.

3 — As actas serão entregues no próprio dia ao conselho directivo,
que procederá ao apuramento final e à fixação dos resultados no
prazo de vinte e quatro horas.

Artigo 8.o

Método de escrutínio

1 — Considera-se eleita, em cada um dos corpos, à excepção do
corpo de estudantes, a lista que obtenha, em primeiro escrutínio,
mais de metade dos votos expressos.

2 — Não havendo nenhuma lista que obtenha aquela maioria, pro-
ceder-se-á a um segundo escrutínio entre as duas listas mais votadas,
sendo vencedora a que tenha maior número de votos.

3 — O segundo escrutínio realizar-se-á cinco dias úteis depois do
primeiro.

4 — Para o corpo dos estudantes é adoptado o método de Hondt.

Artigo 9.o

Reitoria e Serviços de Acção Social

1 — O reitor promoverá, na 1.a quinzena do mês de Dezembro,
nos anos em que deva ter lugar, a elaboração e publicação dos cadernos
eleitorais actualizados dos funcionários da Reitoria e dos Serviços
de Acção Social da Universidade.

2 — A eleição processar-se-á de forma análoga à utilizada nas uni-
dades orgânicas.

Das eleições para reitor da Universidade

Artigo 10.o

Assembleia de voto

1 — Para efeito do disposto no n.o 1 do artigo 19.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, o reitor é eleito pela assembleia da Universidade.

2 — Com vista à realização do acto eleitoral, será formada uma
mesa de voto com votação em urna, na Reitoria, funcionando a assem-
bleia de voto pelo menos das 9 às 17 horas.

3 — A mesa de voto será constituída pelo reitor, que preside, ou
em sua substituição o decano quando o reitor for candidato, e pelos
directores ou subdirectores das unidades orgânicas e secretariada pelo
administrador da Universidade.
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Artigo 11.o

Candidatos

1 — São considerados candidatos ao lugar de reitor os professores
catedráticos de nomeação definitiva que tenham entregue a respectiva
candidatura ou propositura até à data limite fixada, a qual é objecto
de verificação pela mesa.

2 — A candidatura é apresentada pelo próprio, em carta enviada
ao reitor da Universidade, com cópia ao professor decano.

3 — A propositura é subscrita por um mínimo de 5 % e um máximo
de 10 % de membros da assembleia da Universidade e enviada ao
reitor da Universidade, com cópia ao professor decano.

Artigo 12.o

Processo eleitoral

1 — A data da eleição do reitor é fixada pela secção permanente
do senado com pelo menos oito semanas de antecedência, anunciando
também a data limite para apresentação de candidaturas ou propo-
situras, guardando um intervalo de seis semanas entre as duas datas.

2 — No prazo de dois dias após a data limite, o presidente da
mesa de voto anuncia os candidatos por edital enviado de imediato
a todas as unidades orgânicas e serviços dependentes da Reitoria.

3 — A mesa de voto fixará as datas e a forma de apresentação
dos candidatos perante o senado e o conselho consultivo, em sessões
separadas ou em conjunto.

4 — A secção permanente do senado poderá regulamentar pre-
viamente os diversos aspectos do processo eleitoral, se o julgar
conveniente.

5 — Durante e após o processo eleitoral, a instância que regula
os procedimentos e aprecia as reclamações e recursos é a mesa de
voto.

Artigo 13.o

Boletins de voto

1 — O boletim de voto contém o nome dos professores catedráticos
de nomeação definitiva reconhecidos como candidatos.

2 — Cada eleitor assinalará o nome da sua preferência no respectivo
boletim.

Artigo 14.o

Votos

1 — Serão considerados votos válidos os boletins de voto em que
esteja assinalado um nome.

2 — Serão considerados votos brancos os boletins de voto onde
não esteja assinalado qualquer nome.

3 — Serão considerados votos nulos os boletins de voto onde esteja
assinalado mais de um nome ou outro tipo de grafismo.

Artigo 15.o

Resultado das eleições

1 — No final da votação, os membros da mesa de voto procederão
à abertura da urna e à contagem dos votos, após o que será elaborada
uma acta, assinada por todos os membros da mesma mesa, onde
constará o resultado da votação.

2 — A acta será tornada pública na Reitoria e nas unidades
orgânicas.

Artigo 16.o

Reitor eleito

1 — Será proclamado reitor o candidato que obtiver mais de 50 %
dos votos válidos.

2 — Se nenhum dos candidatos tiver obtido os votos exigidos no
número anterior, proceder-se-á a uma segunda votação, à qual apenas
serão admitidos os dois nomes mais votados na primeira votação.

3 — Nesta segunda votação, a realizar uma semana após a primeira,
será proclamado reitor o candidato que obtiver maior número de
votos.

Das eleições para o senado universitário

Artigo 17.o

Cadernos eleitorais

Seguidamente à conclusão das eleições para a assembleia da Uni-
versidade, o reitor promoverá, na 1.a quinzena do mês de Fevereiro,
ou logo que estejam finalizadas as eleições para a assembleia da Uni-
versidade nas várias unidades orgânicas, a elaboração e publicação
dos cadernos eleitorais dos diversos corpos de membros eleitos para
a assembleia.

Artigo 18.o

Data das eleições

Com a divulgação dos cadernos eleitorais, o reitor fixará, com uma
antecedência mínima de duas semanas, a data das eleições para o
senado, nos anos em que deva ocorrer e para os corpos que tenham
de as realizar.

Artigo 19.o

Assembleia de voto

1 — Para cada um dos corpos haverá uma urna de voto, que estará
localizada na Reitoria, abrindo a assembleia de voto às 9 e encerrando
às 17 horas.

2 — A mesa de voto será constituída pelos representantes de cada
um dos corpos e secretariada pelo administrador da Universidade.

3 — O reitor nomeará o representante de cada um dos corpos,
que deverá ser sempre que possível o elemento mais antigo.

4 — Em caso de igualdade de votos em qualquer dos corpos, será
o presidente do respectivo corpo que usará do direito de escolha.

Da investidura dos membros dos órgãos

Artigo 20.o

1 — Os membros eleitos dos órgãos de gestão das unidades orgâ-
nicas são investidos perante o reitor no caso de serem membros do
senado, e perante o director nos restantes casos.

2 — Os membros do senado universitário e dos conselhos admi-
nistrativo e consultivo da Universidade consideram-se investidos nas
suas funções quando assinarem a folha de presença na primeira reu-
nião em que participem.

24 de Setembro de 2001. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 20 980/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Setembro de 2001 do director (proferido por delegação de com-
petências), foi autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro
aos seguintes docentes desta Faculdade:

Doutora Maria Teresa Pinto Coelho, professora associada — durante
o período compreendido entre 8 e 10 de Outubro de 2001.

Doutor António Pedro Ginestal Tavares de Almeida, professor auxi-
liar — durante o período compreendido entre 11 e 14 de Outubro
de 2001.

24 de Setembro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 20 981/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Setembro de 2001, proferido por delegação de competências,
foi concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro à mestra Ana
Maria da Silva Milheiro Miranda Pires, assistente convidada requi-
sitada desta Faculdade, durante o período compreendido entre 18
de Setembro e 20 de Novembro de 2001.

24 de Setembro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 20 982/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação, foi autorizado o contrato de trabalho a termo certo,
com a duração de um ano, renovável automaticamente por períodos
sucessivos até cinco anos, com a categoria equivalente a investigador
auxiliar, de Paula Maria Marques Alves, a partir de 11 de Setembro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 20 983/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação, foi autorizado o contrato de trabalho a termo certo,
com a duração de um ano, renovável automaticamente por períodos
sucessivos até cinco anos, com a categoria equivalente a operário
principal, de Sónia Cristina Capucho Serrano, a partir de 1 de Outubro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assi-
natura ilegível.)
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 12 156/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Julho
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciado António José da Silva Vilela — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente convidado,
em regime de tempo integral, pelo período de três anos, com início
em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Fausto José Robalo Amaro — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de assistente convidado, em
regime de tempo parcial (60 %), pelo período de três anos, com
início em 20 de Setembro de 2001.

Licenciado José Albano da Silva Santos — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente convidado,
em regime de tempo parcial (50 %), pelo período de três anos,
com início em 14 de Agosto de 2001.

Licenciado José Fernando Orvalho Silva — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente convidado,
em regime de tempo parcial (50 %), pelo período de três anos,
com início em 1 de Outubro de 2001.

Mestre Lélio Simões Guerreiro Amado — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente convidado,
em regime de tempo parcial (60 %), pelo período de três anos,
com início em 1 de Outubro de 2001.

Mestre Maria Arlete Pereira da Cruz — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de assistente convidada, em
regime de tempo parcial (50 %), pelo período de três anos, com
início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Paula Miranda Barbosa Espadinha — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente con-
vidada, em regime de tempo integral, pelo período de três anos,
com início em 23 de Outubro de 2001.

Licenciado Modesto Cal Vasques — autorizada, por urgente conve-
niência de serviço, a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de assistente convidado, em regime
de tempo parcial (60 %), pelo período de três anos, com início
em 18 de Outubro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 12 157/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico, ouvido o conselho pedagógico, ao abrigo do disposto na
alínea d) do n.o 1 do artigo 19.o do Despacho Normativo n.o 81/89,
de 30 de Agosto (Estatutos da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro), o senado universitário da Universidade de Trás-os-Mon-
tes e Alto Douro, na sua sessão plenária do dia 29 de Junho de
1999, determina:

Artigo 1.o

Criação do curso

A Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, adiante designada
por UTAD, e a Universidade de Santiago de Compostela, adiante
designada por USC, através de convénio de cooperação assinado pelos
reitores em 11 de Junho de 1999, passam a conferir o grau de mestre
internacional em Gestão do Desenvolvimento Rural.

Artigo 2.o

Organização e duração do curso

1 — O curso conducente ao mestrado organiza-se pelo sistema de
unidades de crédito e tem a duração máxima de dois anos.

2 — A estrutura do curso é a indicada no anexo à presente
resolução.

3 — A obtenção de grau implica a apresentação e defesa de uma
dissertação original.

Artigo 3.o

Habilitação de acesso

São admitidos à candidatura ao curso de mestrado os titulares do
grau de licenciado nos campos das Ciências Sociais e Ciências Agrárias,
nomeadamente os relativos aos cursos de Economia e Gestão, Socio-
logia, Geografia, Engenharia Ambiental, Agrícola, Florestal, Zootéc-
nica, Arquitectura Paisagística e licenciaturas em áreas afins.

Artigo 4.o

Fixação do número de vagas

A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas:
1 — Na UTAD o número de vagas será fixado anualmente por

despacho do reitor, sob proposta da comissão permanente do conselho
científico.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deste artigo estabelecerá
qual a percentagem de vagas que será reservada prioritariamente a
alguns extractos nacionais e estrangeiros, nomeadamente a docentes
do ensino superior e a candidatos da comunidade de países de língua
portuguesa.

3 — Na USC o número de vagas será fixado anualmente pela Xunta
de Governo, sob proposta da comissão directiva do curso.

Artigo 5.o

Critérios de selecção dos candidatos

Na UTAD os critérios de selecção dos candidatos serão aprovados
pela comissão permanente do conselho científico, sob proposta da
comissão directiva do curso.

Na USC os critérios de selecção dos candidatos serão aprovados
pela Xunta de Governo, sob proposta da comissão directiva do curso.

Artigo 6.o

Prazos em que decorrem as candidaturas

Na UTAD os prazos em que decorrerão as candidaturas, a divul-
gação dos resultados e a matrícula e inscrição serão fixados por des-
pacho do reitor, sob proposta da comissão permanente do conselho
científico,

Na USC o calendário completo do curso será aprovado anualmente
pela Xunta de Governo.

Artigo 7.o

Avaliação

A classificação das unidades curriculares do curso de mestrado será
a média aritmética ponderada pelas unidades de crédito das disciplinas
do curso.

Artigo 8.o

Admissão e orientação da dissertação

1 — Na UTAD tem acesso à realização da dissertação de mestrado
o aluno que durante a parte escolar tenha obtido a classificação mínima
de 14 valores. Excepcionalmente, após apreciação curricular pela
comissão permanente do conselho científico e sob proposta da comis-
são directiva do curso, poderão ser admitidos à realização da dis-
sertação outros alunos aprovados.

Na USC têm acesso à realização da dissertação de mestrado os
alunos que durante a parte escolar tenham obtido a classificação
mínima de Aprovado.

2 — Na UTAD a preparação da dissertação é orientada por um
professor ou investigador da Universidade indigitado pela comissão
do conselho científico, sob proposta fundamentada da comissão direc-
tiva do curso. Poderão ainda ser indigitados orientadores de outras
universidades ou organismos, reconhecidos pela comissão permanente
do conselho científico, assim como ser admitida a co-orientação por
dois orientadores.

Na USC serão orientados por um professor indigitado pela comissão
directiva do curso

Artigo 9.o

Júri

1 — Na UTAD o júri para apreciação da dissertação é nomeado
pelo reitor, sob proposta da comissão permanente do conselho cien-
tífico, e será constituído por:

a) Dois professores da área científica do mestrado;
b) O orientador da dissertação;
c) Se necessário, até mais dois professores da UTAD.
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Na USC o júri para apreciação da dissertação será proposto e
nomeado pela comissão directiva do curso e será constituído por três
professores da área científica do mestrado.

2 — O júri será presidido pelo membro que, pertencendo à UTAD,
ou no seu caso a USC, seja o professor mais antigo da categoria
mais elevada presente nas provas.

3 — Pelo menos um dos membros do júri será um professor ou
investigador exterior à UTAD ou no seu caso a USC.

4 — O júri é nomeado nos 30 dias posteriores à data de entrega
da dissertação.

5 — Na UTAD o despacho de nomeação deve ser comunicado,
por escrito, ao candidato no prazo de cinco dias, sendo ainda afixado
em local público da UTAD e publicado no Boletim da Universidade.

Na USC o despacho de nomeação deve ser comunicado, por escrito,
ao candidato no prazo de cinco dias

Artigo 10.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri.

2 — A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos
e nela podem intervir todos os membros do júri.

3 — Deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao uti-
lizado pelos membros do júri.

Artigo 11.o

Deliberação do júri

Concluída a prova referida no artigo anterior, o júri reúne para
a sua apreciação e deliberação através de votação nominal, funda-
mentalmente, não sendo permitidas abstenções.

Artigo 12.o

Classificação final de mestrado

1 — A classificação final da dissertação de mestrado é expressa
pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado.

2 — A classificação final de mestrado dos candidatos aprovados
pela UTAD será de Bom, Bom com distinção ou Muito bom; pela
USC será de Aprovado, Notável ou Sobresainte, com base na média
da classificação final da parte escolar com o correspondente valor
proposto pelo júri para a dissertação.

20 de Setembro de 2001. — O Reitor, João Manuel Gaspar Torres
Pereira.

ANEXO

Mestrado internacional em Gestão do Desenvolvimento Rural

1 — Áreas científicas do curso — Ciências Sociais e Ciências
Agrárias.

2 — Número total mínimo de créditos necessários à conclusão do
curso — 28,15.

3 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Ciências Sociais — 20,05;
Ciências Agrárias — 8,10.

4 — Sequência de actividades:

Período
de

aulas
Módulos Horas

Unidades
de

crédito

1.o Introdução ao Desenvolvimento
Rural.

100 T 6,50

Diversificação de Actividades no
Espaço Rural: Realidade e Alter-
nativas.

125 T
25 TP

9,40

2.o Instrumentos e Técnicas de Apoio ao
Desenvolvimento Rural.

150 TP 6,70

Seminário de Iniciação à Investiga-
ção.

40 TP 1,80

3.o Estágio Prático e Estudo Indepen-
dente.

150 P 3,75

T — teóricas.
TP — teórico-práticas.
P — práticas.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 684/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 13 de Setembro do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e no artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
da Dr.a Maria Luísa Gago de Magalhães (cédula profissional
n.o 6240 P), tendo sido nesta data feitos todos os averbamentos e
comunicações.

24 de Setembro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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